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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1433/2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO-MT, com sede na Av. Desembargador Joaquim P. F. 

Mendes, 2287, Jardim Eldorado - CEP: 78.400-000, Diamantino-MT, por meio do seu Agente de 

Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, do modo de disputa aberto, mediante as condições e especificações estabelecidas no 

presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal 

n° 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações e outras normas 

e regulamentos inerentes, ainda as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA:     

Data de Abertura: 02/09/2026  

Horário: 09:00 (horário de Brasília).  

Local: www.bllcompras.org.br 

 

1.  DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM CONSTRUCAO CIVIL PARA EXECUCAO DE CONSTRUÇÃO DE 20 

UNIDADES HABITACIONAIS NO BAIRRO BURITI, MUNICÍPIO DE DIAMANTINO/MT, CONFORME 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 996098/2025/MCIDADES/CAIXA. 

1.2.  A presente contratação compreende a elaboração e desenvolvimento de projetos Básico e 

Executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes e as 

demais operações necessárias e suficientes para a entrega final das unidades habitacionais às famílias 

beneficiárias, incluindo a infraestrutura essencial necessária, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.3. O presente edital oferece às empresas os elementos necessários à apresentação de propostas 

para a execução das obras, objeto da licitação, cujas especificações constam no ANEXO III – 

Anteprojeto; 

1.4. O Regime de Execução da presente obra será por meio de Contratação Integrada, que nos 

termos do art. 6°, inciso XXXII da Lei Federal n° 14.133/2021 é o regime de contratação de obras e 

serviços de engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos 

básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços 

especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes 

para a entrega final do objeto; 

1.5. O valor estimado da contratação é de R$ 3.253.765,64 (Três milhões duzentos e cinquenta e 

três mil, setecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos).  

1.6. O prazo de execução é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo: 

1.6.1. 60 (sessenta) dias para execução dos projetos; 
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1.6.2. 305 (trezentos e cinco) dias para execução das obras; 

1.7. O prazo de vigência do contrato será o prazo de execução, acrescido de 90 (noventa) dias. 

1.8. Do Sigilo e da Proteção de dados – Lei Federal n° 13.709/2018: 

1.8.1. As partes CONTRATANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as 

informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as 

melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção 

de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD). 

1.8.2. A CONTRATANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 

relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em 

consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios 

contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 

1.8.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições 

legais vigentes, bem como nos moldes da Lei Federal nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que 

possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins 

necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente 

manifestado por escrito por seus respectivos titulares. 

1.8.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da 

utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a 

utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como 

outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 

1.8.5. A administração não será, em qualquer hipótese, responsabilizada pelo uso indevido por parte 

da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e bancos de 

dados. 

1.8.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso 

para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços a administração, não podendo, 

nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 

1.8.7. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente 

cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato. 

1.8.8. O encarregado do tratamento de dados da prefeitura poderá esclarecer eventuais dúvidas 

solicitadas pelo e-mail: licitacao@diamantino.mt.gov.br. 

1.8.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção da prefeitura municipal serão 

comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD. 

1.8.10. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites 

técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades: 

1.8.10.1. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

1.8.10.2. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos 

dados pessoais;  
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1.8.10.3 Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados 

dispostos nesta Lei; 

1.8.10.4 Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados. 

 

2.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal de Licitações da BLL Compras, cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto da contratação 

e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos.  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

2.6. Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.6.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

2.6.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.13. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 

cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos 

preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

2.14. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.15. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado no item 2.1 e mantê-lo atualizado junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.16. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.17. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.18. DA PARTICIPAÇÃO SOB A FORMA DE CONSÓRCIO: 

2.18.1. Será permitida a participação de empresa, isoladamente ou consórcio, nos termos do Artigo 15 

da Lei 14.133/2021. 
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2.18.2. A empresa consorciada não poderá participar desta licitação, por intermédio de mais de um 

consórcio ou isoladamente. 

2.18.3. As empresas que participarem do certame em consórcio deverão apresentar Instrumento de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou particular, subscrito por todas as empresas 

consorciadas, de acordo com a legislação vigente, contendo, no mínimo: 

 

a) Denominação do Consórcio e seu objeto, compatível com o objeto desta licitação; 

b) Razão social das empresas integrantes do Consórcio, com indicação da empresa líder, que 

deverá, obrigatoriamente, ser empresa nacional; 

c) Endereço do Consórcio e prazo de sua duração, que deverá abranger a vigência da execução 

do contrato e de sua eventual prorrogação; 

d) Percentual de participação de cada consorciada nos direitos e obrigações do contrato a ser 

firmado; 

e) Cláusula da qual conste declaração de responsabilidade solidária das empresas integrantes do 

Consórcio por todos os danos e prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, seja na fase licitatória 

ou na de execução do contrato; e 

f) Cláusula da qual conste o compromisso das empresas de que o Consórcio não terá sua 

constituição ou composição alterada sem prévia e expressa anuência da Contratante, durante a 

execução do contrato. 

 

2.18.4. As empresas integrantes do consórcio, caso este venha a se sagrar vencedor do certame, 

deverão apresentar, antes da assinatura do contrato, o instrumento de constituição do Consórcio 

aprovado pelo órgão competente de cada Sociedade que o compõe. 

 

3.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

 

3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

3.6.3.  de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

3.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

3.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional;  

4.1.2. marca/ fabricante;  

4.1.3. descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso  

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O Licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo superior ao máximo previsto para 

contratação 
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

 

4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 

tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 

PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por 

outro meio hábil. 

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Anteprojeto/anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos neste edital; 

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

4.13. O licitante vencedor deverá elaborar sua proposta com o valor do lance vencedor no modelo do 

ANEXO V e enviar sua proposta via Sistema; 

4.13.1. Também deverão ser enviadas/anexadas no sistema as planilhas abaixo relacionadas, 

assinadas pelo responsável técnico indicado pelo licitante, nos moldes e observada a ordem 

estabelecida pela Administração: 

a) Planilha Orçamentária; 

b) Cronograma físico-financeiro; 

c) Planilha de composição do BDI; 

d) Encargos Sociais; 
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5.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote; 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 

disposto neste edital, quando for o caso. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18.  Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 

art. 26 da Lei 14133/21. 

 

5.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 

proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, 

o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial 

de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Agente de Contratação/Comissão. 

5.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 

adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

 

5.19.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações 

dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 

valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 

preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

5.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

 

5.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

5.19.4. A empresa mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 
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5.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

5.20.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2 empresas brasileiras; 

5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

5.21.  Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

5.22.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de até 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, apresentada nos termos do item 4.13. 

5.22.5.  É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta.  

 

6.  DA FASE DE JULGAMENTO: 

  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e pela Controladoria Geral do Estado de Mato 

Grosso (http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis);  

6.1.2. Cadastro Nacional de Contratações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

6.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT; 

6.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/ 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 

6.3.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 

Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício. 

6.3.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício 

da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem 

de preferência. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anteprojeto/anexos; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.6.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado. 

6.7.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração (art. 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

6.7.4. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, 

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 

preços unitário e global, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

6.7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.7.6. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que os custos 

da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de oportunidade capazes 

de justificar o vulto da oferta. 

6.7.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 

preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.8.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.8.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.8.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço. 

 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de 

Contratação/Comissão, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Caso o presenta contratação exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Anteprojeto, Projeto Básico ou Termo 

de Referência. 

  

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

 

7.1. Os documentos previstos nesse edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 conforme disposto no Anexo I. 

7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação previstos no Anexo I poderão ser 

apresentados em original ou por cópia. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

7.8. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem desse edital somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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7.8.3. Os documentos complementares exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo até 24 (vinte e quatro) horas após o termino da disputa, sob pena de 

inabilitação se não o fizer dentro do prazo. 

7.8.4. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 

7.9. A complementação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência da Regularidade Fiscal ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

  

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

7.11.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8.  DO CONTRATO 

 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, conforme modelo do ANEXO VI. 

 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato a Administração poderá: 
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a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em 

até 02 (dois) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração. 

 

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

 

8.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

 

8.5. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.6. O prazo de execução total, incluindo fase de projetos e fase de execução de obras com o 

acrescimos de mais 90 (noventa dias) é de 455 dias (quatrocentos e cinquenta e cinco dias). 

8.7. O prazo de vigência do contrato é o prazo de execução acrescido de 90 (noventa) dias. 

 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA GARANTIA ADICIONAL: 

 

9.1. Após a homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, o contratado deverá enviar 

o comprovante de prestação de garantia para o e-mail do Departamento de Licitações 

(licitacao@diamantino.mt.gov.br), podendo optar por seguro-garantia, caução em dinheiro ou títulos 

da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária. 

9.2. A garantia que trata o item anterior deverá corresponder ao montante mínimo de 5% (cinco por 

cento) do valor inicial a ser contratado. 

 

9.2.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre o resultado de 85% do valor estimado pela 

Administração e o valor da proposta. 

9.2.2. Se houver presunção de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

9.2.3. O prazo da garantia deverá corresponder a todo o prazo de vigência do contrato, devendo ser 

renovada em caso de prorrogação ou complementada em caso de aditamento. 

9.2.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
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9.2.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

9.2.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

 

10.  DOS RECURSOS: 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 

 

11.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação; 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou serão considerados de 

uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 
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12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

site da BLL. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

13.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na plataforma eletrônico da BLL: www.bll.org.br e portal da transparência da 

Prefeitura Municipal de Diamantino. 

 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. Anexo I – Relação de Documentos para fins de habilitação 

13.11.2. Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 

13.11.2.1 Anexo II.A – Projeto Básico 

13.11.3. Anexo III – Anteprojeto 

13.11.3.1 Anexo III.A – Declaração Ref. Aliquota de ISSQN 
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13.11.3.2 Anexo III.B – Declaração de Cadastramento de Beneficiários CADÚNICO; 

13.11.3.3 Anexo III.C – Declaração de Disponibilidade de Água e Esgoto 

13.11.3.4 Anexo III.D - Declaração de Disponibilidade de Energia 

13.11.3.5 Anexo III.E – Declaração de Posse de Imóvel; 

13.11.3.6 Anexo III.F – Declaração de Terreno localizado em área pública; 

13.11.3.7 Anexo III.G - Declaração de Resíduos Sólidos; 

13.11.3.8 Anexo III.H – Declaração de Sustentabilidade; 

13.11.3.9 Anexo III.I – Parecer Técnico de Sondagem de Solo; 

13.11.3.10 Anexo III.J – Projeto Arquitetônico Prévio; 

13.11.4. Anexo IV – Matriz de Risco 

13.11.5. Anexo V – Modelo de Proposta; 

13.11.6. Anexo VI – Minuta de Contrato; 

13.11.7. Anexo VII – Modelo de Declaração ME/EPP; 

13.11.8. Anexo VIII – Atestado de Visita Técnica 

13.11.9. Anexo IX – Declaração de Dispensa de Visita Técnica; 

13.11.10. Anexo X – Declaração Unificada de Habilitação; 

13.11.11. Anexo XI – Declaração de Disponibilidade de Equipamentos; 

13.11.12. Anexo XII – Declaração de Qualificação Técnica 

13.11.13.     Anexo XIII – Declaração de Cumprimento das Regras de Trabalho de Menor (Aprendiz); 

 

 

 

Diamantino 02 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

WISLEY RIBEIRO DO AMARAL 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

1. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO: 

1.1. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1.1. Documentos de identificação dos sócios da empresa licitante; 

1.1.2. Cópia autenticada do registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.1.3. Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

1.1.4. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

1.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis lucrativos, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente; 

1.1.6. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade o exigir. 

 

1.2. DA DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br    

1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domiciliou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede 

da licitante, na forma da lei, compreendendo os seguintes documentos: 

1.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Previdenciários e à Dívida 

Ativa da União emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 

Secretaria da Receita Federal, devidamente válida; 

1.2.5. Certidão de Regularidade junta à Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da 

licitante. 

1.2.6. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante; 

1.2.7. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); podendo ser 

retirada no site www.caixa.gov.br;   

1.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidao;      

1.2.9. Certidão Negativa de Inidoneidade (Emitida no site: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:5112810213332::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO);  

1.2.10. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa; 

1.2.11. Considera-se positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de créditos 

não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:5112810213332::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
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exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e 

recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de 

medida liminar em mandado de segurança; 

1.2.12. Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida a Certidão de 

que trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 60 (sessenta) dias da data de abertura 

do certame. 

 

1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL E PROFISSIONAL: 

1.3.1. Apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto da licitação.  

1.3.1.1. Na descrição do atestado deverão conter informações que permitam o entendimento 

dos trabalhos realizados, bem como aferir a semelhança ou afinidade com o objeto licitado.  

1.3.1.2. O (s) atestado (s) deverá possuir informações claras sobre quem o expedir. Caso pairem 

dúvidas sobre a veracidade do (s) atestado (s) apresentado (s), poderá o agente de contratação 

realizar diligências para saná-las, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:  

1.3.1.2.1. Nome, CNPJ, endereço completo e telefone do emitente. 

1.3.1.2.2. Descrição e quantidade dos produtos fornecidos; 

1.3.1.2.3. Nome e CNPJ da empresa que forneceu o bem ou prestou o(s) serviço(s); 

1.3.1.2.4. Data de emissão.  

1.3.1.2.5. Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à 

emitente). 

1.3.1.3. Caso o atestado apresentado seja de empresa privada ASSINADO POR CANETA, o 

mesmo deverá ser reconhecido firma em cartório (Sob pena de inabilitação). Será aceito atestado 

assinado com Certificado Digital, desde que venha com código de verificação e seja possível efetuar 

a validação do assinante.  

1.3.1.4. Poderão ser apresentados um ou mais atestados;  

1.3.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

1.3.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

1.3.1.7. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente 

do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento, 

podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios 

do fornecimento. 

1.3.1.8. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela 

própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a 

impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

1.3.2. Declaração Unificada de Habilitação em papel timbrado da empresa licitante, nos termos do 

ANEXO X; 

1.3.3. Declaração de Disponibilidade de Equipamentos Mínimos, (Modelo ANEXO XII do edital) – 

Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários para execução da 
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Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso 

por ocasião de sua utilização. Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela equipe da 

PREFEITURA, por ocasião de sua utilização e sempre que necessário. 

1.3.4. A licitante deverá apresentar em papel timbrado a “Declaração de Qualificação Técnica” 

(Modelo de Declaração ANEXO XIII), declarando que: 

Declara, para efeitos legais, que tem conhecimento de todas as condições para prestação do serviço 

objeto deste Edital, e que faz a opção de se abster da vistoria, não cabendo posteriormente nenhum 

questionamento contra a contratante em razão disto, e tampouco eximir-se de qualquer obrigação 

assumida ou revisão dos termos do contrato que vier a firmar. 

Declara que executará os serviços e disponibilizará pessoal necessário e equipamentos necessários 

ao bom andamento dos serviços de acordo com os prazos estabelecidos no Edital. 

Declara que se submete à fiscalização e ao controle técnico da Prefeitura ou a quem esta 

expressamente indicar. 

Declara expressamente que aceita a descontar as multas eventualmente aplicadas pela Prefeitura dos 

créditos a receber decorrente das obrigações contratuais, caso for vencedora da presente licitação, 

além de outras penalidades previstas em lei. 

Declara que recebeu os documentos relativos a obra, e de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

Declaram, o Representante Legal e o(s) Responsável(eis) Técnico(s) que são responsáveis pela 

planilha de composição de preços unitários apresentada a qual integra a proposta de preços, conforme 

previsto no Edital. 

1.3.5. Atestado de Visita (Modelo ANEXO VIII do edital), expedido pela Prefeitura Municipal de 

Diamantino – MT, atestando que o representante legal ou engenheiro responsável técnico da empresa 

visitou o local onde será executada a obra e tomou conhecimento de todas as condições locais e 

necessárias para o cumprimento das obrigações inerentes e elaboração da proposta. 

1.3.6. Declaração de Dispensa de Visita Técnica, (Modelo ANEXO IX do edital). Este documento 

somente deverá ser apresentado pela licitante que optar pela não realização da Vistoria Técnica ao 

local da obra, em substituição ao documento solicitado no item 1.3.5. deste edital. 

 

1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade; 

1.4.1.1. Ao solicitar as Certidões de Falência, ou Recuperação Judicial, perante o Poder 

Judiciário do Estado De Mato Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e RÉU, para o 

cumprimento do Art. 69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não 

contenha os termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam 

a inexistência de ações de Falência e Recuperação Judicial movidas ou em desfavor da empresa 

solicitante. Podendo o Agente de Contratação realizar diligência a fim de verificar o atendimento da 

Lei Federal nº 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05. 

1.4.1.2. Para os licitantes dos demais estados, deverão certificar-se de que as certidões 

expedidas em suas comarcas, mesmo que não contenham especificamente os termos acima, atestam 

a inexistência de ações de falência, concordata e/ou recuperação judicial movidas pelo autor ou em 

face do mesmo, uma vez que, diante de cada caso concreto, o Agente de Contratação poderá realizar 

diligências a fim de verificar o atendimento das informações mínimas necessárias para a certificação 

exigida pela Lei. 
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1.4.1.3. Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a 

comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58 da Lei nº 

11.101/2005, sob pena de inabilitação. 

1.4.1.4. As certidões de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deverão contemplar 

informações de pesquisa referente aos últimos 05 (anos), exceto caso a empresa tenha sido criada a 

menor tempo, neste caso deverá contemplar no mínimo o período entre a constituição da empresa e 

a data atual. 

1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; (Art. 69, inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021). 

1.4.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

1.4.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

1.4.2.3. O balanço patrimonial, as demonstrações contábeis e o balanço de abertura deverão 

estar assinados pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social e por Contador legalmente habilitado e devidamente registrados ou autenticadas na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente ou; 

1.4.3. Para fins de atendimento ao disposto no item 1.4.2 deste anexo, os documentos mencionados 

deverão ser apresentados da seguinte forma: 

1.4.3.1. Caso se trate de sociedade regida pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): 

1.4.3.1.1. Publicados em Diário Oficial; 

1.4.3.1.2. Publicados em jornal de grande circulação; 

1.4.3.1.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; 

1.4.3.2. Caso se trate de sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

1.4.3.2.1. Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 

ou em outro órgão equivalente ou; 

1.4.3.2.2. Cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;  

1.4.3.3. Caso se trate de Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 

123/2006 – Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP): 

1.4.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura 

e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da licitante ou em outro órgão equivalente; ou; 

1.4.3.3.2. Não será aceito o DEFIS (Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais) em 

substituição ao balanço patrimonial. 

1.4.3.4. Caso se trate de empresas com enquadramento de Microempreendedor Individual: 

1.4.3.4.1. Apresentar a DASN SIMEI – Declaração Anual do Simples Nacional, dos 02 (dois) 

últimos exercícios, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financeira 

da empresa e o faturamento para permanência no enquadramento. 

1.4.3.5. Caso se trate de tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil 

Digital (ECD), consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007 e regulamentação 
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editada pela Receita Federal do Brasil, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital (Sped) referente aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na seguinte forma: 

1.4.3.5.1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 

Escrituração Digital (Sped), desde que não haja indeferimento ou solicitação de providências; 

1.4.3.5.2. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público 

de Escrituração Digital (Sped); 

1.4.3.5.3. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital (Sped). 

 

1.4.4. Comprovação da Capacidade Econômico – Financeira por meio de demonstração através dos 

seguintes índices, sendo que deverão ser apresentados os coeficientes apenas do último exercício 

social: 

  

a) ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

  

 

AC = Ativo Circulante                 PC = Passivo Circulante 

b) ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

  

 

AC = Ativo Circulante        PC = Passivo Circulante       ELP = Exigível a Longo Prazo               RLP = 

Realizável a Longo Prazo 

c) GS (Grau de Solvência) maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a seguinte fórmula: 

  

 

AT = Ativo Total PC = Passivo Circulante ELP = Exigível a Longo Prazo 

 

1.4.4.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Grau de Solvência (GS), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

1.4.4.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

1.4.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

1.4.5.1. A licitante deverá apresentar em papel timbrado a “Declaração de Cumprimentos de 

Requisitos Legais” (Modelo de Declaração Anexo V), declarando que: 

1.4.5.2. As empresas que se enquadrarem na qualidade de ME/EPP deverão apresentar a 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data 

de abertura das propostas deste edital OU apresentar DECLARAÇÃO, nos termos do modelo que 

consta do ANEXO IV deste Edital, firmada pelo contador da empresa, ratificando não haver nenhum 

dos impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta Certidão Simplificada 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

ou da declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

1.4.6. Os documentos apresentados deverão ser, em original, por qualquer processo de cópia 

previamente autenticada por cartório ou servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda 

por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis); 

1.4.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, 

salientado que: 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

1.5. Os documentos apresentados deverão estar em plena vigência; 

1.6. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

1.7. O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que tiver dúvida e julgar necessário; 

1.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

1.9. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá o Agente de Contratação considerar a 

proponente inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei 

Complementar 123/2006 e suas alterações. 

1.10. Poderá o Agente de Contratação declarar erro formal, desde que não implique desobediência 

à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, 

promover diligência para dirimir a dúvida. 

1.11. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o Agente de Contratação 

considerará o proponente inabilitado. 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Informações Básicas 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

 

2. Descrição da necessidade 

A solução proposta consiste na construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares de 

interesse social, referentes ao Termo de Compromisso nº 996098/2025/MCIDADES/CAIXA, que 

entre si celebram a União por intermédio do Ministério das Cidades, representado pela Caixa 

Econômica Federal, e o município de Diamantino, as unidades habitacionais serão destinadas à doação 

para famílias em situação de vulnerabilidade social no município. As unidades serão implantadas em 

área previamente definida, com infraestrutura adequada de acesso, abastecimento de água potável, 

energia elétrica, rede de esgoto e drenagem pluvial.  

Cada unidade será composta por sala, cozinha, banheiro, dois quartos e área de serviço, obedecendo 

aos parâmetros mínimos estabelecidos pela Caixa Econômica Federal e pelos programas habitacionais 

federais e estaduais, garantindo funcionalidade, conforto térmico, acessibilidade e durabilidade. 

As construções seguirão os princípios de economicidade, segurança e qualidade, utilizando materiais 

normatizados e mão de obra qualificada. A solução também prevê a urbanização básica do entorno, 

com calçadas, iluminação pública e tratamento das vias de acesso, promovendo a integração das 

moradias ao tecido urbano e garantindo melhores condições de mobilidade e convivência para os 

futuros moradores. 

A execução do projeto será acompanhada por equipe técnica responsável pela fiscalização, controle de 

qualidade e conformidade com os projetos aprovados, assegurando que as casas atendam plenamente 

ao objetivo de oferecer moradia digna e segura às famílias beneficiadas. 

  

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A contratação tem por objeto a execução de obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 

unifamiliares de interesse social, com fornecimento total de materiais, mão de obra, equipamentos e 

demais insumos necessários para a completa execução dos serviços. 
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Requisitos Gerais da Contratação: 

Execução dos serviços previstos nos anexos do ETP, respeitando rigorosamente as informações 

contidas nos projetos, orçamentos e memoriais, de forma a executar os serviços respeitando-se as 

legislações, orientações da fiscalização, normas técnicas vigentes. 

Fornecer todos os materiais necessários e executar os serviços de mão de obra conforme consta nos 

projetos, memoriais, com pessoal especializado. Os materiais utilizados deverão ser de primeira 

qualidade, sob pena de refazer, a pedido da Contratante, mesmo após entregue a obra, todos que não 

atenderem as especificações técnicas recomendadas, bem como, substituir todos os materiais rejeitados 

ou reprovados, ou que não venham atender as recomendações técnicas. 

Serão de inteira responsabilidade da Proponente/Contratada, as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

transporte, salários, alimentação, diárias, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários, de 

ordem de classe, indenizações civis e outras que porventura for de vida, na execução do projeto objeto 

desta licitação, ficando ainda a Licitante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os funcionários 

da Proponente/Contratada. 

A contratada deverá manter, conforme orientação da Licitante, todos os controles necessários. Fornecer 

as devidas notas fiscais, nos termos da lei. 

Deve ser selecionada a empresa observando se o quadro técnico tem capacidade para a execução dos 

serviços, verificando os atestados técnicos dos profissionais que ela dispõe, de forma a atenderem os 

mínimos estabelecido. 

Visitar previamente o local da obra onde serão executados os serviços, a fim de verificar as suas 

condições atuais e avaliar o estado das edificações, adaptações as estruturas existentes e demais 

serviços a serem executados na obra. 

Deverá manter limpo o local da obra através da remoção de lixos e entulhos para fora do centro 

administrativo. Todos os resíduos oriundos da obra deverão ser destinados a locais ambientalmente 

corretos pela Contratada. 

Deverá apresentar, durante o andamento e ao final da obra, toda a documentação prevista no edital e 

contrato de prestação de serviços. 

A Contratada deverá iniciar a execução do serviço imediatamente e initerruptamente após a entrega da 

autorização de fornecimento, ou seja, assinatura da ordem de serviço. 
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4. Levantamento de Mercado 

Para subsidiar a estimativa de custos da contratação e garantir a viabilidade econômica e técnica da 

execução das 20 unidades habitacionais, foi realizado um levantamento de mercado junto a empresas 

do setor da construção civil e bancos de dados oficiais de preços. 

O levantamento teve como objetivos: 

• Obter valores médios praticados para construções habitacionais de interesse social; 

• Verificar a compatibilidade dos custos com os preços de mercado; 

• Garantir a economicidade da contratação; 

• Evitar sobrepreço e assegurar ampla competitividade no processo licitatório. 

O tipo de serviço de engenharia que se pretende contratar é bastante comum no mercado nacional, 

havendo diversas empresas de engenharia aptas a participarem da licitação para a sua contratação. 

Tendo em vista o exposto, e considerando-se que o tipo de solução para a obtenção do resultado 

esperado é a contratação de empresa de engenharia, com capacidade técnica e econômica comprovada, 

conclui-se que a realização de licitação oferece a possibilidade da obtenção da maior vantajosidade 

para MD. 

 

5. Descrição da solução como um todo 

A presente contratação tem como finalidade a execução de obras para a construção de 20 (vinte) 

unidades habitacionais unifamiliares de interesse social, com estrutura completa de infraestrutura e 

urbanização básica, visando à doação das moradias a famílias em situação de vulnerabilidade social no 

município. 

A solução abrange todas as etapas necessárias para a entrega final das residências, em condições plenas 

de habitabilidade, segurança, salubridade e acessibilidade, conforme as normas técnicas aplicáveis e 

diretrizes de políticas públicas habitacionais. 

Será necessário para execução dos serviços os procedimentos normais de regularização do responsável 

técnico da contratada junto ao contratante, com relação ao comando da obra, diário de obra, licenças 

e alvarás. 
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Como serviços complementares deverão ser retirados todos os detritos e restos de materiais, sendo que 

o canteiro de obras deverá estar livre de entulhos, materiais de construção, equipamentos ou instalações 

provisórias. 

6. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

A estimativa das quantidades foi realizada com base nos projetos arquitetônicos e nas especificações 

técnicas das unidades habitacionais, considerando as diretrizes do SINAPI, experiências anteriores do 

município e padrões adotados em programas de habitação popular. 

A contratação contempla a execução integral de 20 (vinte) unidades habitacionais, incluindo 

infraestrutura, construção civil, urbanização e entrega final. 

Os serviços mensurados encontram-se discriminados na Planilha Orçamentária de Referência, que é o 

orçamento sintético realizado. Esse orçamento é detalhado, mostrando cada composição, seu valor 

unitário, a referência de onde o valor foi utilizado, se é SINAPI, Deinfra ou cotação. Nesta planilha foi 

quantificado o BDI, que incide no preço final do orçamento as despesas indiretas da contratação.  

 

7. Estimativa do Valor da Contratação 

A estimativa do valor da contratação foi realizada com base nos quantitativos preliminares apresentados 

no item anterior, aplicando-se os valores de referência do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil), atualizado para o estado onde será executada a obra, além de 

consultas a orçamentos junto a empresas locais da construção civil. 

O valor estimado para essa contratação é de 3.253.765,64 (Três milhões duzentos e cinquenta e três 

mil, setecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), os preços unitários referenciais 

estão na planilha orçamentária de referência. 

No caso em tela o sigilo do valor de referência, máximo aceitável, não se faz necessário, haja vista que 

tornar o valor da licitação sigiloso é um ato discricionário da Administração e, no presente caso, já 

consta o valor máximo aceitável, previsto no subitem acima, portanto, será divulgado tanto no Edital 

quanto no Sistema de Compras Governamentais. 
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8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Os itens constantes da tabela deverão compor um único grupo, tendo em vista que a contratação de 

forma integrada proporciona maior agilidade no atendimento da demanda, evita a possibilidade de 

problemas de responsabilidade compartilhada por empresas distintas atuando no mesmo ambiente, e 

finalmente concorre para a economia de ganho de escala por concentrar as despesas administrativas em 

uma única contratação. 

Ressalta-se que a contratação em itens separados para este caso concreto poderá gerar grande risco de 

insucesso para a Administração, uma vez que as etapas interferem uma nas outras, o que pode gerar 

danos de uma empresa à outra, promover atrasos ou perda de produtividade, impossibilidade de 

execução dentro da cadeia executiva prevista. 

Ademais, para a Administração Pública, há um ganho evidente na simplificação da fiscalização do 

contrato com a redução do número de contratos a serem fiscalizados. 

Busca-se também evitar o aumento do número de fornecedores distintos, com o intuito de preservar ao 

máximo possível as rotinas de trabalhos, que são afetadas por eventuais descompassos na execução 

dos serviços por diferentes empresas. 

Acrescente-se que lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de 

todo o processo de contratação. 

 

9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

A presente contratação apresenta-se como uma atividade final, ou seja, é um evento único que após 

realizado não há a necessidade de se realizar outras contratações. Além disso, não devem ser feitas 

contratações prévias para a execução dos serviços elencados nessa contratação. 

Dessa forma, não existem contratações correlatas ou interdependentes que guardem relação com o 

objeto principal, interligando- se a essa prestação do serviço. 

 

10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação da construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares para doação à 

população de baixa renda está alinhada às diretrizes estratégicas e aos instrumentos de planejamento 
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do município, sendo parte integrante das políticas públicas de habitação, assistência social, 

desenvolvimento urbano e redução das desigualdades sociais. 

 

11. Resultados Pretendidos 

A contratação da construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares visas alcançar 

resultados concretos e mensuráveis no enfrentamento do déficit habitacional e na promoção da 

dignidade humana, por meio da garantia do direito fundamental à moradia. 

• Redução do déficit habitacional local, com a entrega de 20 novas moradias destinadas à 

população em situação de vulnerabilidade social; 

• Melhoria das condições de vida das famílias beneficiadas, por meio do acesso a uma habitação 

segura, salubre, com infraestrutura básica e adequada às normas técnicas; 

• Promoção da inclusão social e da cidadania, ao garantir moradia digna e estável para famílias, 

contribuindo para a superação de ciclos de pobreza; 

• Integração urbana planejada, com a implantação das unidades em áreas compatíveis com os 

instrumentos de planejamento urbano, dotadas de acessibilidade, mobilidade e serviços 

públicos essenciais; 

• Fortalecimento das políticas públicas de habitação, assistência social e desenvolvimento 

urbano, em consonância com o Plano Plurianual (PPA), o Plano Local de Habitação de 

Interesse Social (PLHIS) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS); 

• Estímulo à economia local, com a geração de empregos diretos e indiretos no setor da 

construção civil durante a execução da obra; 

• Regularização fundiária futura das moradias entregues, assegurando a titulação dos imóveis 

às famílias beneficiadas, fortalecendo a segurança jurídica e patrimonial. 

Esses resultados serão acompanhados por meio de relatórios técnicos, fiscalização das obras e 

ações intersetoriais, garantindo que o investimento público gere impacto social positivo, 

mensurável e duradouro. 
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12. Providências a serem adotadas 

Os integrantes da equipe técnica detêm capacidade adequada para o acompanhamento e fiscalização 

dos serviços a serem realizados. Deve ser avaliada cuidadosamente cada etapa de execução dos serviços 

e verificada a competência técnica dos integrantes da empresa responsáveis por cada procedimento, a 

fim de evitar acidentes e danos. 

Não há necessidade de capacitação dos integrantes da equipe de planejamento para a fiscalização desse 

contrato, tendo em vista que todos já foram capacitados em momento anterior. 

Também não há necessidade de adequação das instalações, tendo em vista que toda retirada e 

destinação dos elementos a serem retirados ficará a cargo da empresa contratada. 

13. Possíveis Impactos Ambientais 

O principal impacto ambiental da presente contratação refere-se a disposição final dos elementos a 

serem retirados da área. Dessa forma, deve ser verificado pela fiscalização de forma assídua a 

destinação dos elementos e a forma de disposição de cada um deles. 

Deve ser assegurado que a disposição final dos resíduos da construção civil seja o local adequado, 

conforme as diretrizes vigentes. 

Além disso, deve ser assegurado que a área a ser desobstruída fique acessível para os usuários, sem 

restos de entulho ou quaisquer elementos que possam gerar acidentes. 

É importante que a fiscalização aponte quaisquer irregularidades a serem sanadas pela empresa 

contratada, de forma a entregar os serviços de forma definitiva e sem quaisquer serviços inacabados. 

Uma atenção a mais deve ser direcionada ao uso de solventes e elementos de pintura, para que eles não 

fluam para as redes de drenagem ou infiltrem no solo. Dessa forma, no local de utilização ou preparo 

desses materiais, deve ser assegurado que haja uma contenção para o caso de acidentes. 

Também ligado aos serviços de pintura, deve assegurar que o local de armazenamento desses materiais 

esteja em condições adequadas e longe do tráfego de pessoas, a fim de se evitar acidentes. 

 

14. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
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14.1. Justificativa da Viabilidade 

A viabilidade da presente contratação para a construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 

destinadas à população em situação de vulnerabilidade social é justificada tanto sob os aspectos 

técnico, jurídico, orçamentário quanto social, conforme demonstrado a seguir: 

 

Viabilidade Técnica: 

• A proposta está tecnicamente amparada em projetos arquitetônicos e complementares que 

atendem às normas da ABNT, legislação urbanística e critérios de habitabilidade e 

acessibilidade; 

• O terreno destinado à implantação das unidades é tecnicamente apto para construção, estando 

inserido em área urbana com infraestrutura parcial ou passível de implantação; 

• Os sistemas construtivos adotados são convencionais, amplamente utilizados no setor 

habitacional, o que assegura segurança estrutural, durabilidade e manutenção simplificada. 

• A contratação encontra respaldo legal na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos) e nos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

eficiência e interesse público; 

• A doação das unidades está respaldada por políticas públicas de habitação social e pode ser 

regulamentada por lei municipal específica ou por meio de programas já existentes no 

município; 

• O imóvel público destinado à obra está devidamente registrado e desimpedido de ônus que 

impeçam sua utilização. 

• Há previsão orçamentária na Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano 

Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

• O valor estimado da contratação é compatível com os custos de mercado, conforme 

levantamento realizado com base no SINAPI e em orçamentos locais, garantindo 

economicidade; 

• Existe a possibilidade de complementação de recursos via convênios estaduais, federais ou 

emendas parlamentares. 

• A construção das unidades habitacionais atende a uma demanda social urgente e prioritária, 
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diretamente ligada ao enfrentamento do déficit habitacional; 

• A medida está em sintonia com os princípios constitucionais do direito à moradia (art. 6º da 

CF/88) e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente os ODS 1 

e 11; 

• A iniciativa trará impacto direto na melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas, 

promovendo inclusão social e desenvolvimento urbano sustentável. 

 

A análise integrada dos fatores apresentados comprova a viabilidade plena da contratação, 

demonstrando que a execução do objeto proposto é legalmente permitida, tecnicamente viável, 

financeiramente possível e socialmente necessária. 

15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do 

Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

Diamantino, 03 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

ALINE ANDRADE BORGES 

Arquiteta e Urbanista 

Prefeitura Municipal de Diamantino 
  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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                                                    ANEXO II.A – Projeto Básico 

PROJETO BÁSICO 

PROCESSO:  

 

1. OBJETO 

1.1. CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUCAO CIVIL PARA EXECUCAO DE 

CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS NO BAIRRO BURITI, MUNICÍPIO DE DIAMANTINO/MT, 

CONFORME TERMO DE COMPROMISSO Nº 996098/2025/MCIDADES/CAIXA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O valor estimado da contratação é de 3.253.765,64 (Três milhões duzentos e cinquenta e três mil, setecentos 

e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos).  

1.3 Para o ano de 2026 a previsão de desembolso será de R$762.248,22 (setecentos e sessenta e dois mil, 

duzentos e quarenta e oito reais e vinte e dois centavos) de recurso oriundo de Convênio e R$245.688,36 

(duzentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos) referente a contrapartida 

do município.  

1.4 Para o ano de 2027 a previsão de desembolso será de R$2.245.829,06 (dois milhões, duzentos e quarenta e 

cinco mil, oitocentos e vinte e nove reais e seis centavos). 

1.5 Os prazos de execução e de vigência do contrato são aqueles definidos no item 10.1 deste Termo de 

Referência. 

1.6 A contratação deverá ocorrer na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA e no regime DE EMPREITADA 

POR PREÇO GLOBAL. 

1.7 A contratação tem a natureza de obra. Os quantitativos e respectivos códigos os itens são os discriminados 

no Anexo A – Projeto Executivo. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação visa atender à demanda habitacional existente no município, especialmente entre a 

população em situação de vulnerabilidade social e econômica. Dados levantados por meio de cadastros 

socioassistenciais e relatórios técnicos da Secretaria de Assistência Social demonstram um déficit habitacional 

significativo, refletido em condições precárias de moradia, ausência de infraestrutura básica e insegurança 

habitacional.  

A construção de 20 unidades habitacionais representa uma ação estratégica de enfrentamento ao déficit 

habitacional, promovendo dignidade, inclusão social e melhoria na qualidade de vida das famílias beneficiadas. 
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Além disso, a iniciativa está alinhada com as diretrizes de políticas públicas de habitação, previstas na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e no Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), 

priorizando o atendimento à população de baixa renda. 

O objetivo da contratação é viabilizar a construção de 20 unidades de moradia popular, destinadas à doação 

para famílias em situação de vulnerabilidade social, previamente cadastradas e selecionadas por critérios 

técnicos e sociais definidos em conjunto com a Secretaria de Assistência Social. As moradias deverão atender 

aos padrões mínimos de qualidade, segurança e salubridade, garantindo um ambiente digno e adequado para 

habitação. 

A iniciativa tem como metas principais: 

 

• Reduzir o déficit habitacional no município; 

• Promover a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida; 

• Garantir o direito à moradia digna; 

• Contribuir com o desenvolvimento urbano e social local. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução proposta consiste na construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares de 

interesse social, destinadas à doação para famílias em situação de vulnerabilidade social no município. As 

unidades serão implantadas em área previamente definida, com infraestrutura adequada de acesso, 

abastecimento de água potável, energia elétrica, rede de esgoto e drenagem pluvial.  

Cada unidade será composta por sala, cozinha, banheiro, dois quartos e área de serviço, obedecendo aos 

parâmetros mínimos estabelecidos pela Caixa Econômica Federal e pelos programas habitacionais federais e 

estaduais, garantindo funcionalidade, conforto térmico, acessibilidade e durabilidade. 

As construções seguirão os princípios de economicidade, segurança e qualidade, utilizando materiais 

normatizados e mão de obra qualificada. A solução também prevê a urbanização básica do entorno, com 

calçadas, iluminação pública e tratamento das vias de acesso, promovendo a integração das moradias ao tecido 

urbano e garantindo melhores condições de mobilidade e convivência para os futuros moradores. 

A execução do projeto será acompanhada por equipe técnica responsável pela fiscalização, controle de qualidade 

e conformidade com os projetos aprovados, assegurando que as casas atendam plenamente ao objetivo de 

oferecer moradia digna e segura às famílias beneficiadas. 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DO REGIME DE 

EXECUÇÃO 

4.1. O objeto da contratação é caracterizado como sendo de OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA. Desta forma, 

considerando o seu valor estimado, a contratação deverá ser processada mediante CONCORRENCIA PÚBLICA. 

O regime de execução será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro 

de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução 

indireta é vedada. 

4.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.4. Para todos os fins, são utilizadas as definições da Lei 14.133/2021 na presente licitação. 

 

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

5.1. A proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o 

correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração poderá ser corrigida desde que o preço 

global da planilha corrigida seja igual ou inferior ao preço originalmente apresentado pela proposta. 

5.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e de qualificação econômica são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

6.2. Relativamente à capacidade técnica da empresa e dos profissionais que executarão os serviços: 

6.2.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), 

conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

6.2.2. Registro de profissional de nível superior, arquiteto ou engenheiro civil, devidamente registrado como 

responsável técnico da empresa nos respectivos conselhos de classe; 

6.2.3. Apresentação de um ou mais atestados de CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL ou Certidões de 

Acervo Técnico (CAT), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome do responsável técnico da licitante, relativo à execução de serviços de engenharia pertinentes. 

6.3 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante 

e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
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6.4. Comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro permanente da licitante, na data fixada para 

apresentação da proposta, profissional de nível superior com formação em engenharia civil ou Arquitetura, 

detentor do atestado(s) de responsabilidade técnica devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região 

competente, relativo(s) à execução da obra compatível com o objeto deste Projeto Básico. 

6.5. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da Carteira de Trabalho (CTPS), 

ou ficha de registro do empregado (RAIS) ou do contrato social da licitante que conste o profissional como sócio 

ou ainda como contrato de prestação de serviço de profissional liberal. Em todos os casos, o profissional deverá 

estar devidamente registrado como Responsável Técnico da Empresa. 

6.6. Sob pena de desclassificação da proposta e de inabilitação, todas as empresas deverão apresentar 

declaração de disponibilidade de equipamentos e de equipe técnica mínima: 

Equipe Técnica: 

a) Profissionais de Nível Superior: Um (01) Engenheiro Civil ou arquiteto, responsável técnico da obra, 

com a capacidade técnica descrita no item 6.2.3, durante todo o período de execução da obra. 

b) Profissionais Técnicos: 01 mestre de obras. 

Quando necessário for disponibilizar todos os equipamentos e ferramentas necessárias para execução dos 

serviços contratados, independente se previstos ou não na composição de valores unitários dos serviços.  

 

7. RELATIVAMENTE AO PARCELAMENTO E À SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

7.1. Como se trata de um serviço com etapas que serão definidas em projeto e considerando a capacidade de 

fiscalização desta Prefeitura, opta-se pelo não parcelamento do objeto. 

7.2. O não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter a 

qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo 

administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na execução das obras e serviços, 

cumprimento de cronograma e observância de prazos com a concentração da responsabilidade da construção e 

garantia dos resultados. 

7.3. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva implica em 

atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediário e final 

de entrega da obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por não ser 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser 

contratado. 

7.4 Não é permitida a subcontratação de parte alguma da obra. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

9. DA VISTORIA PARA LICITAÇÃO 

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá PODERÁ realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, observados os regramentos previstos no Edital. 

9.2. As empresas, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme modelo 

disponível no Termo de Referência. 

9.3. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 

e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 

financeiras com a contratante. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. INÍCIOS E PRAZOS 

10.1.1. O PRAZO DE EXECUÇÃO será de 12 MESES corridos, contados da data de recebimento da Ordem de 

Serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro, parte integrante deste documento. 

10.1.2. O PRAZO DE VIGÊNCIA contratual será de 12 MESES corridos, com o objetivo de resguardar a 

Administração para possíveis imprevistos contratuais. 

10.1.3. A data de início dos serviços será definida pela CONTRATANTE, conforme interesse da CONTRATANTE, 

com a emissão da ordem de serviço. Não há garantia de início imediato à celebração do contrato. 

10.1.4. O Cronograma dos serviços poderá ser revisto sempre que necessário para ajustar as etapas do projeto 

e obra em decorrência do detalhamento do projeto e adequação técnica da obra. 

10.1.5. Tal revisão será precedida das justificativas técnicas apresentada pela CONTRATADA e não poderá 

ensejar aumento do prazo, preço contratual e o desembolso máximo previsto para o exercício financeiro do ano. 

10.1.6. Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados, a juízo da CONTRATANTE, a 

CONTRATADA incorrerá nas penalidades previstas no contrato firmado entre A CONTRATANTE e a 

CONTRATADA. 

 

10.2. PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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10.2.1. A CONTRATADA deverá entregar em até 5 (cinco) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço, o 

Planejamento detalhado dos Serviços expressos através de Cronograma de Atividades. 

10.2.2. Juntamente com este Planejamento deverão ser apresentadas as Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ART) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) dos Responsáveis Técnicos pelas obras/ serviços 

contratados, devidamente pagas e assinadas. 

 

10.3. CIDADE SEDE DA FISCALIZAÇÃO 

10..3.1. A FISCALIZAÇÃO dos serviços descritos neste documento estará sediada na cidade de Diamantino/MT. 

Os custos com deslocamentos, diárias, etc., para a realização das Reuniões de Trabalho na Sede da 

FISCALIZAÇÃO ocorrerão por conta da CONTRATADA. Estas reuniões serão realizadas e marcadas a pedido da 

FISCALIZAÇÃO, sendo: 

10.3.2. 01 (uma) reunião geral com participação de toda a equipe técnica (engenheiros e encarregados) da 

CONTRATADA alocada aos serviços deste escopo para ajustes e esclarecimentos da OS. 

10.3.3. Caso sejam detectados problemas de execução no decorrer da obra que acarretem o comprometimento 

do prazo firmado ou na qualidade final do produto entregue, outras reuniões poderão ser solicitadas, sem ônus 

para a CONTRATANTE. Ficará a cargo da FISCALIZAÇÃO a escolha do local para a realização destas. 

 

10.4. DIVERGÊNCIAS ENTRE DOCUMENTOS DO PROJETO DE ENGENHARIA 

10.5.1. Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos do projeto de engenharia, fica 

estabelecido que: 

a) Em caso de divergência entre as especificações de serviços e os desenhos do projeto, prevalecerão 

sempre as primeiras; 

b) Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, prevalecerão 

sempre as primeiras; 

c) Em caso de divergência entre as Planilhas de Serviços e Preços e as Especificações dos Serviços, 

prevalecerão sempre as primeiras; 

d) Em caso de divergência entre os desenhos de escala diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala 

(por exemplo: prevalecerá o desenho em escala 1:5 sobre o desenho em escala de 1:100) ; 

e) Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre as mais recentes. 

f) Em caso de divergência entre as plantas e a situação encontrada “in loco” (reforma de edificações), que 

acarrete modificações perceptíveis no projeto, esta deverá ser comunicada a FISCALIZAÇÃO antes de 

sua execução. 

 

10.5. MATERIAIS E SERVIÇOS 
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10.6.1. Os materiais a serem empregados nas obras deverão ser novos, de primeira qualidade e obedecer às 

especificações do presente documento, as normas da ABNT no que couber e, na falta destas ter suas 

características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratório tecnológico idôneo. 

10.6.2. Quando as circunstâncias ou condições peculiares do local o exigirem será facultada a substituição de 

materiais especificados por outros equivalentes mediante prévia e expressa autorização da FISCALIZAÇÃO, para 

cada caso em particular. 

10.6.3. A CONTRATADA deverá apresentar por escrito os motivos da substituição e um orçamento comparativo. 

10.6.4. A execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao projeto em sua forma, dimensões, concepção 

arquitetônica e ao presente documento. Observação importante: antes da execução dos serviços, a 

CONTRATADA deverá conferir as condições e as medidas no local da obra tendo por base o projeto executivo. 

10.6.5. A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado ao risco 

e em perfeito estado de conservação e funcionamento, consoante às disposições contidas na NR 6 – Equipamento 

de Proteção Individual  EPI. 

 

10.6. HORÁRIOS DE EXECUÇÃO DA OBRA 

10.7.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços em jornada normal de trabalho e, a critério da Fiscalização, 

deverá alterá-la, sempre que alguma atividade do Município assim o requerer. Tal alteração deverá sempre ser 

precedida de comunicação prévia por parte da Fiscalização e, caso extrapole o horário de trabalho diurno, deverá 

ser prevista a elaboração de Termo Aditivo para adequação do valor da mão de obra. 

10.7. CONTROLE GEOMÉTRICO 

10.8.1. Caberá à CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, quando o serviço necessitar, a execução de 

todos os trabalhos topográficos auxiliares para locação, marcação e controle geométrico de todos os serviços. 

Os serviços topográficos auxiliares serão acompanhados pela FISCALIZAÇÃO, à qual compete sua aprovação e 

aceitação. 

 

10.8. DIÁRIO DE OBRAS 

10.9.1. O Diário de Obras é o livro, fornecido pela CONTRATADA, que deve ser mantido, permanentemente, em 

seu escritório de campo e onde serão anotadas, diariamente: 

a) As informações do andamento das obras e serviços. 

b) As ordens, observações e informações da FISCALIZAÇÃO. 

c) Observações e comunicações da CONTRATADA. 

10.9.2. As folhas do Diário serão numeradas seguidamente e deverão conter os nomes da CONTRATADA e da 

CONTRATANTE, o número do Contrato, o número do Diário e a data das anotações, e deverão ser rubricadas 

diariamente pela CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO. 
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10.9. EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA DA CONTRATADA: 

10.10.1. A CONTRATADA deve possuir Responsável Técnico junto ao CREA e/ ou CAU e possuir equipe técnica 

multidisciplinar com profissionais habilitados e experientes nas suas áreas de atuação. 

10.10.2. A CONTRATADA será a única responsável pelo fornecimento global e integrado de todo o escopo do 

projeto de acordo com as exigências do edital, garantindo também a seguinte equipe técnica mínima: 

a) Profissionais de Nível Superior: Um (01) Engenheiro Civil ou Arquiteto, responsável técnico da obra. 

b) Profissionais Técnicos: Encarregado Geral da Obra 

10.10.3. Os componentes da equipe técnica deverão possuir, obrigatoriamente, experiência no exercício de 

idêntica função. 

10.10.4. A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a substituição do engenheiro ou arquiteto residente, 

desde que verifique falhas que comprometam a estabilidade e a qualidade do empreendimento, inobservância 

dos respectivos projetos e das especificações constantes do Caderno de Encargos, bem como atrasos parciais 

do cronograma físico que impliquem prorrogação do prazo final da obra. 

10.10.5. O profissional alocado pela CONTRATADA deverá efetuar além dos serviços de acompanhamento diário 

da execução dos serviços, o acompanhamento das inspeções realizadas pela Fiscalização. 

10.10.6. A CONTRATADA deverá emitir e entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica/ Registro de 

Responsabilidade Técnica junto ao conselho responsável pela execução das obras/ serviços contratados. 

10.10.7. A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer profissional do canteiro 

de obras desde que verificada a sua incompetência para execução das tarefas, bem como apresentar hábitos de 

conduta nociva a boa administração do canteiro. A substituição de qualquer profissional será processada, no 

máximo, 48 horas após a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO. 

 

10.10. NORMAS 

10.11.1. Para a prestação dos Serviços Contratados neste escopo, a CONTRATADA deverá atender as Normas 

ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas, não se limitando as listadas na Especificação Técnica 

Específica, anexo deste Projeto Básico, ou Normas Estrangeiras pertinentes, além das legislações de âmbito 

federal, estadual, e municipal vigentes, incluindo-se as de caráter ambiental e de preservação e proteção cultural. 

10.11.2. Na inexistência de Normas Nacionais correspondentes, sempre com a aprovação da CONTRATANTE, 

poderão ser aceitas outras Normas de reconhecida autoridade, que possam garantir o grau de qualidade 

desejado. 

10.11.3. Não é obrigação da CONTRATANTE o fornecimento de qualquer norma ou legislação, exceto suas 

Normas Internas. 
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10.11. LICENÇAS E APROVAÇÃO 

10.12.1. É a CONTRATADA obrigada a obter as licenças e franquias necessárias à execução dos serviços 

técnicos profissionais especializados e obras, pagando os emolumentos prescritos por lei e observando todas as 

leis, regulamentos e posturas a eles referentes. 

10.12.2. A observância de leis, regulamentos e posturas a que se refere o item precedente abrange também as 

exigências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) e de outros órgãos governamentais, nas esferas federal, estadual (ou do Distrito Federal) e municipal.  

 

10.12. PRESERVAÇÃO DE PROPRIEDADES ALHEIAS 

10.13.1. A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução dos serviços de campo, para evitar prejuízos, danos 

ou perdas, em benfeitorias existentes, serviços, propriedades adjacentes ou outras propriedades de qualquer 

natureza. 

10.13.2. A CONTRATADA será responsável por qualquer prejuízo, dano ou perda a propriedades que resulte de 

suas operações. 

10.13.3. A CONTRATADA deverá reparar substituir ou restaurar qualquer bem ou propriedade que for 

prejudicada, ou julgada danificada ou perdida, de maneira a readquirir condição tão boa quanto a anterior. A 

CONTRATADA executará reparos de quaisquer elementos danificados conforme determinações da 

CONTRATANTE. Caso estas providências não sejam efetuadas pela CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá, 

por sua livre escolha, fazer com que a reparação, substituição, restauração ou conserto seja executado por 

terceiros, caso em que as despesas daí advindas serão deduzidas dos pagamentos devidos à CONTRATADA. 

10.13.4. A CONTRATADA deve tomar o devido cuidado em localizar quaisquer construções, obras ou benfeitorias 

que possam afetar suas operações, quer constem ou não nos documentos fornecidos na licitação. 

10.13.5. A CONTRATADA deverá fazer previsão de seguros para garantia dos bens que possam ser afetados 

pelos serviços de campo que vier a realizar. 

10.13.6. A responsabilidade da CONTRATADA estende-se às ações praticadas por suas subcontratadas na 

execução de qualquer serviço. 

 

10.13. COOPERAÇÃO COM OUTROS 

10.14.1. A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo, executar ou fazer executar outros trabalhos de qualquer 

natureza, por si própria, por outros CONTRATADOS ou Grupos de Trabalho, no local ou próximo ao local dos 

serviços a cargo da CONTRATADA, que, nesse caso, deverá conduzir suas operações de maneira a nunca 

provocar atraso, limitação ou embaraço no trabalho daqueles. 

10.14.1. Quando outras Empresas estiverem executando trabalhos, de acordo com outros Contratos da 

CONTRATANTE, em lugares adjacentes aos ocupados pela CONTRATADA, esta será responsável por qualquer 
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atraso ou embaraço por ela provocado nas atividades daquelas. Estes trabalhos serão comunicados, pela 

FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA em tempo útil, para que esta possa considerá-los no Planejamento de suas 

Ações. 

 

10.14. QUALIDADE E GARANTIA 

10.15.1. A liberação pela CONTRATANTE não desobrigará a CONTRATADA de sua plena responsabilidade com 

relação à sua implantação, incluindo quaisquer fatos que venham impossibilitar, prejudicar ou retardar a execução 

dos serviços, submetendo-a a todas as penalidades da legislação em vigor. 

10.15.2. A CONTRATADA responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do 

trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme Artigo 618 do Código Civil. 

 

10.15. NOVOS SERVIÇOS 

10.16.1. Caberá à CONTRATADA apresentar proposta de preços para eventuais novos serviços, anexando sua 

planilha de composição analítica e a justificativa de que correspondem a preços de mercado. 

10.16.2. A CONTRATANTE analisará, em até 30 (trinta) dias, a proposta, se considerada aceitável, ou apresentará 

contraproposta à CONTRATADA, se considerada inaceitável. 

10.16.3. “Novos serviços” trata de eventuais necessidades de execução de serviços não previstos no projeto, que 

interfiram no empreendimento, e, portanto, não constantes na planilha orçamentária de referência. Nenhum 

serviço novo deverá ser executado sem o prévio ajuste de preço. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

11.1. MEDIÇÃO E PAGAMENTOS 

11.1.1. As medições e pagamentos serão efetuados de acordo com os estabelecidos no presente item e de 

acordo com os produtos constantes na Planilha de Serviços, Quantidades e Preços, anexo deste Termo de 

Referência. 

11.1.2. O período de medição dos serviços será do primeiro ao último dia útil de cada mês. 

11.1.3. Nos meses de dezembro, o encerramento do período de medição será antecipado em duas semanas e, 

em compensação, nos meses de janeiro, o início do período de medição será adiado em duas semanas. 

11.1.4. O Boletim de Medição deverá ser apresentado à FISCALIZAÇÃO, para verificação e aceitação preliminar, 

no primeiro dia útil depois de encerrado o período de medição. O Boletim de Medição deverá estar acompanhado 

de memorial de cálculo do mesmo, que discrimine os quantitativos dos serviços realizados no período, além do 

montante acumulado relativo aos períodos anteriores. 

11.1.5. A FISCALIZAÇÃO, no prazo de dois dias úteis, a partir da data de apresentação do Boletim de Medição, 

verificará e informará à CONTRATADA: 
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a) A aceitação preliminar da medição. 

b) As correções que deverão ser realizadas no Boletim de Medição, com as correspondentes justificativas. 

11.1.5. A CONTRATADA deverá proceder às correções apontadas pela FISCALIZAÇÃO no Boletim de Medição, 

reapresentando-o, juntamente com o documento de cobrança correspondente, de mesmo valor. 

11.1.6. Serão restituídos à CONTRATADA, caso não incorporem as correções exigidas pela FISCALIZAÇÃO, o 

Boletim de Medição e o documento de cobrança. 

11.1.7. A FISCALIZAÇÃO realizará, ao longo do período subsequente, a verificação definitiva do Boletim de 

Medição. 

11.1.8. Apenas os serviços aprovados pela FISCALIZAÇÃO poderão ser incluídos na medição. Se a 

FISCALIZAÇÃO recusar algum serviço, a CONTRATADA deverá refazê-lo às suas expensas. 

11.1.9. Os valores referentes aos serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e somente 

serão pagos após a CONTRATADA refazê-los. 

11.1.10. Para o serviço de elaboração do Projeto “Como Construído” (as built) serão feitas aprovações de acordo 

com o progresso dos trabalhos. A CONTRATADA terá que entregar à FISCALIZAÇÃO uma cópia eletrônica (com 

o respectivo arquivo em meio editável CAD) dos documentos. Não serão feitas medições parciais em percentuais 

neste item. 

11.1.11. Os pagamentos somente serão efetivados após a liberação da medição pela FISCALIZAÇÃO. 

11.1.12. A medição final, somente será liquidada pela CONTRATADA após a emissão do Termo de Recebimento. 

11.2. CRITÉRIOS DE QUANTIFICAÇÃO DA MEDIÇÃO 

11.2.1. Os serviços serão pagos apenas depois de concluídos e aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 

11.3. PADRÃO DO BOLETIM DE MEDIÇÃO: 

11.3.1. O Boletim de Medição deverá conter, além das colunas da Planilha de Serviços e Preços, as seguintes 

colunas extras: 

a) Percentual da Medição. Preço Total da Medição.  

b) Percentual Acumulado até a Medição Anterior. Preço Total até a Medição Anterior.   

c) Saldo disponível. Saldo disponível de valor. 

11.3.2. O Boletim de Medição deverá conter todos os serviços presentes na Planilha de Serviços e Preços que já 

tenham sido objeto de medição, mesmo aqueles que não tenham quantidade medida no período. 

11.3.3. O Boletim de Medição deverá ser apresentado em formato PDF e Excel, com a maior dimensão em posição 

horizontal 

11.3.4. Deverão ser registrados, inclusive no Diário de Obras, os fatores que estejam fora do controle do 

prestador, considerados como caso fortuito ou de força maior, e que possam interferir no atendimento das metas 

contratuais: 

a) Greve dos empregados da CONTRATADA. 
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b) Interrupção dos meios de transporte. 

c) Calamidade Pública. 

d) Acidente que implique na paralisação dos serviços sem culpa da CONTRATADA. 

e) Falta de energia elétrica necessária ao funcionamento dos equipamentos. 

f) Chuvas copiosas, inundações e suas consequências. 

g) Casos que se enquadrem no parágrafo único do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

 

11.4. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS PARA A ADMNISTRAÇÃO 

11.4.1. Não será necessária a disponibilização de material de consumo ou de uso duradouro em favor da 

Administração. 

 

11.5. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.5.1. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita 

informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação 

dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

11.5.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.5.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

11.5.4. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

11.5.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

11.5.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

11.5.7. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de 2002). 
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11.5.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

11.5.9. A emissão da Nota Fiscal da última medição deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo. 

11.5.10. A obra será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos estiverem executados em 

sua totalidade. 

11.5.11. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

11.5.12. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação 

acima, oportunidade em que a contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários. 

11.5.13. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

11.5.14. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.5.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.5.16. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

11.5.17. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal 

ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

11.5.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 
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11.5.19. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11.5.20. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

11.5.21. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

11.5.22. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da 

fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 

feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços 

empregados na execução do contrato. 

11.5.23. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.5.24. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.5.25. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

 

11.6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

11.6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

11.6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro, no 

prazo de até 30 dias após o ateste da nota fiscal. 

11.6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 
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11.6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e 

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

11.6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

11.6.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.6.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.6.10. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 

e notificações expedidas; 

11.6.11. Exigir da Contratada a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo 

em vista o direito assegurado à Contratante no § 6º do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

11.7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

11.7.1. Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

11.7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
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11.7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.7.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, 

de 2010; 

11.7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do 

item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.7.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

11.7.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

11.7.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.7.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.7.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

11.7.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 
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11.7.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

11.7.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.7.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.7.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas 

na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 

2015. 

11.7.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.7.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando o erro for proveniente de 

concepção incorreta do projeto. 

11.7.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

11.7.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.7.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – 

F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida 

e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

c) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 

sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da 

nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
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11.7.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

11.7.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

11.7.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço; 

11.7.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

11.7.29. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-

la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

11.7.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

11.7.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

11.7.32. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 

6.496/77 e 12.378/2010); 

11.7.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.7.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 

bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.7.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 

ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

11.7.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação 

natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 

florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

11.7.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por 

ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
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a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 

dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 

1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do 

Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 

11.7.38. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado 

que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, 

a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

11.7.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010; 

11.7.40. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

11.7.41. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 

na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de Preservação de material 

para usos futuros; 

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
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11.7.42. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 

resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 

bem como em áreas não licenciadas; 

11.7.43. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 

contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 

de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.7.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

c) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 

de formação de preços os custos correspondentes; 

11.7.45. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

11.7.46. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais 

documentos anexos; 

11.7.47. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
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11.7.47. No caso de execução de obra: 

a) Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional 

abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou 

Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos 

trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

b) Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos 

em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

c) Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das penalidades 

cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução 

do contrato; 

d) Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e 

sociais decorrentes do contrato; 

e) Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que 

efetivamente participarem da execução do contrato; 

f) Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, 

em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação 

das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato; 

g) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

h) Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

i) Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) 

dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 

de novembro de 2018. 

11.7.48. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à 

execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos 
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responsáveis pela elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 

administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que 

executarão os serviços contratados. 

 

11.8. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 

da execução dos serviços e do contrato e será vinculado à seguinte unidade administrativa: Secretaria de Obras 

e Infraestrutura. 

11.8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência. 

11.8.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

11.8.5. A conformidade da técnica a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com 

o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 

Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso. 

11.8.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos § 1º do art. 117 

da Lei nº 14.133/2021. 

11.8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 138 da Lei 14.133/2021. 

11.8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

11.8.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 

falhas e irregularidades constatadas. 

11.8.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.8.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.8.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

11.8.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 

no ato convocatório. 

11.8.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

11.8.15. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

a) solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos comprobatórios das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, 

quanto: 

b) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro 

salário; 

c) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

d) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

e) aos depósitos do FGTS; e 

f) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 

extinção do contrato. 

g) solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições 

previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de 

extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 

contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em 

relação a um mesmo empregado; 

h) oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 
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11.8.16. A entrega da Ordem de Serviço será precedida de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para 

dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes 

os técnicos responsáveis pela elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, os fiscais do contrato, os 

técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 

contratados. 

11.8.17. A fiscalização poderá comparecer ao local da obra sem aviso prévio quantas vezes forem necessárias 

para garantir o fiel cumprimento do contrato. 

11.8.18. A comunicação entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE se dará por meios escritos, através de 

celulares e e-mail. 

11.8.19. Os celulares e e-mails habilitados para comunicação serão registrados na Ata da Reunião de Início da 

Obra. 

11.8.20. A alteração dos celulares e e-mails habilitados deverá ser precedida de prévia comunicação entre as 

partes. 

11.8.21. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

11.8.22. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a 

Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de 

cálculo detalhada. 

12.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do ateste da Nota 

Fiscal/Fatura. 

12.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei 14.133/2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do ateste da Nota 

Fiscal/Fatura 

12.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida de medição dos serviços efetivamente executados, tendo 

como base/objetivo a equiparação com o cronograma físico-financeiro. 

12.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 
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12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante; 

12.9. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

12.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
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quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

12.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

12.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do 

item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

12.18. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.19. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da contratada 

no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 

da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

12.20. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das penalidades 

cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 

12.21. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

12.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I = 

(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 

6% 
 

365 

 

 

13. REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado pela 

administração. 

13.2. Decorrido esse período, e desde que haja previsão contratual, os preços poderão ser reajustados, mediante 

aplicação de índice setorial compatível com o objeto contratado, como o INCC para obras e serviços de 

engenharia. 

13.2.1. O reajuste terá como data-base o mês do orçamento estimado pela Administração e como termo final o 

mês anterior ao da concessão do reajuste. 

13.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13.9. Os preços dos serviços específicos poderão ser realinhados a qualquer tempo caso seja identificada 

variação extraordinária de preços no mercado, nos termos da matriz de riscos. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. As sanções administrativas e as condições de extinção contratual são aquelas previstas no Edital. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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15.1. A despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada 

nos autos do processo administrativo, que deverá ser fixada no edital da licitação. 

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

16.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo aceitável. 

16.2. Tal valor foi obtido a partir da composição de custos unitários da tabela de referência da SICRO/SINAPI, 

além de outros métodos estimativos de preço. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa autorização da Administração. 

Constituem parte integrante deste Termo de Referência: 

 

QUADRO 1 – DOS ANEXOS 

ANEXO DESCRIÇÃO 

ANEXO A Planilha orçamentária 

 

 

Diamantino, 03 de junho de 2026. 

 

 

 

ALINE ANDRADE BORGES 

Arquiteta e Urbanista 

Prefeitura Municipal de Diamantino 

 

 

 

 

LEONILDO JOSÉ PEREIRA DA COSTA 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

Diamantino - MT 
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ANEXO III 

ANTEPROJETO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANTEPROJETO E PROGRAMA DE NECESSIDADES PARA CONTRATAÇÃO 

INTEGRADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS E EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE 20 

UNIDADES HABITACIONAIS NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA 

MINHA VIDA – FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO 

Nº 996098/2025 NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO – MT. 
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PREFÁCIO 
 

Este MEMORIAL DESCRITIVO é um roteiro básico e orientativo dos serviços necessários para a 

contratação integrada de empresa especializada para elaboração de projetos e execução de obra para 

construção de 20 unidades habitacionais no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS SUB-50, 

com área construída de 53,86 m² por unidade no município de Diamantino, localizados no Estado de Mato 

Grosso.  

O planejamento da Secretaria Municipal de Assistência Social prevê um conjunto de obras a serem projetadas 

e executadas, por meio da contratação integrada. Sendo assim, quando se trata de procedimento de 

contratação integrada, visa-se que somente um fornecedor seja responsável pelo projeto básico, projeto 

executivo e execução de obra. Com isto, há preferência por métodos construtivos mais céleres, ainda que tais 

métodos não sejam os de menor preço ou sejam de domínio restrito no mercado. Portanto, com o objetivo de 

incentivar a inovação tecnológica, a empresa proponente deverá ser detentora de tecnologia construtiva 

alternativa pré-fabricada. Deste modo, só serão aceitas as propostas, projetos e metodologias construtivas 

desde que a solução proposta envolva as seguintes condições:  

a) inovação tecnológica ou técnica;  

b) utilização de práticas sustentáveis (atendimento de, ao menos, um requisito legal);  

c) possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado;  

d) produto já produzido em escala industrial;  

e) solução que propicie economia no consumo de energia;  

g) solução que propicie economia de custeio na operação da unidade educacional; g) tecnologia que 

possibilite maior celeridade na execução da obra, considerando ainda o previsto no referido planejamento. 

O memorial e anteprojeto auxiliarão acerca das especificidades para elaboração do projeto arquitetônico, 

projetos executivos e complementares, definidos para construção do empreendimento educacional.  

A empresa contratada deverá obrigatoriamente apresentar seu Memorial Descritivo de acordo com a solução 

técnica definida, decorrente dos projetos elaborados pela empresa e aprovados antes da contratação (na fase 

de proposta) pela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso bem como deverá inserir tabelas e 

ilustrações técnicas, que favoreça e simplifique a interpretação dos projetos.  

As fundações e estruturas das edificações indicadas neste memorial são passíveis de modificação, visto que 

só poderão ser realmente estabelecidas após a análise dos estudos de sondagem do solo e da topografia do 

terreno. 

 

1. ARQUITETURA  
DIRETRIZES DE PROJETO  

RECOMENDAÇÕES GERAIS E REQUISITOS DE DESEMPENHO  
Os requisitos presentes neste documento visam incentivar e balizar o desenvolvimento tecnológico, bem 

como providenciar orientação para a avaliação técnica de tecnologias construtivas utilizadas em projetos 

propostos.  
A abordagem deste documento explora conceitualmente exigências de desempenho no âmbito da segurança, 

da habitabilidade e da sustentabilidade. Tais critérios e sua organização categorizada destinam-se a assegurar 
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o conforto, a saúde e a segurança dos usuários da edificação, através de soluções tecnicamente adequadas e 

independem das técnicas construtivas e materiais aplicados.  

NORMAS APLICÁVEIS  
O presente projeto deverá atender às normas vigentes da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Dentre as mais relevantes e que nortearam o serviço de desenvolvimento deste projeto de arquitetura, 

destacam-se:  
ABNT NBR 9050/2020 – Acessibilidade a Edificações, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos; 

ABNT NBR 6492 – Representação de Projetos de Arquitetura; ABNT NBR 13532 – Elaboração de Projetos 

de Edificações;  

ABNT NBR 16636 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos 

arquitetônicos e urbanísticos;  

PORTARIA MCID nº 1416/2023 e seus anexos;  

É essencial que o projeto siga também o Código de Obras e Edificações do município de Diamantino – MT, 

além das diretrizes do Programa Minha Casa Minha Vida, Normas Técnicas do Ministério das Cidades, e 

regulamentos complementares exigidos CONFORME ANEXOS DA PORTARIA1416 pelo FNHIS. 

SEGURANÇA  
O Desempenho estrutural da edificação deve ser avaliado do ponto de vista da segurança, ou seja, do estado 

limite último, e do ponto de vista da utilização, ou seja, do estado limite de serviço, considerando-se o 

deslocamento dos elementos, fissuração e demais falhas que possam comprometer outras exigências, tais 

como, estanqueidade à água e durabilidade. Para isso, devem ser consideradas as ações de caráter permanente 

passíveis de atuar na edificação, conforme a ABNT e legislações do Corpo de Bombeiros do estado de Mato 

Grosso.  
Considerando que a segurança está associada à probabilidade de risco de ocorrência de determinados eventos 

que proporcionam perigo às pessoas e aos bens, percebe-se que ela pode ser obtida por meio da isenção 

desses riscos. Dessa forma, pode-se entender a segurança contra incêndio como o conjunto de vários níveis 

de proteção contra tais riscos.  
Pode-se considerar que as categorias básicas de riscos associados ao incêndio resumem-se em: risco de início 

de incêndio; risco do crescimento do incêndio; risco da propagação do incêndio; risco à vida humana e risco 

à propriedade. O nível de segurança contra incêndio obtido para uma edificação está diretamente ligado ao 

controle das categorias de risco, tanto no processo produtivo dessa edificação como na sua utilização.  
A segurança no uso e na operação dos sistemas e componentes da edificação deve ser considerada em projeto, 

especialmente as que dizem respeito a agentes agressivos a integridade dos usuários (exemplo: proteção 

contra queimaduras e pontos e bordas perfurantes e/ou cortantes).  

HABITABILIDADE  
ESTANQUEIDADE: A água é o principal agente de degradação de um amplo grupo de materiais de 

construção, acelerando os mecanismos de deterioração e acarretando a perda das condições de habitabilidade 

e de higiene do ambiente. Ela encontra-se presente no solo, na atmosfera, bem como nos procedimentos de 

higiene da edificação, ou seja, em permanente contato com alguns dos seus elementos ou sistemas. Por isso, 

o adequado controle da umidade em uma edificação ou sistema é indispensável para evitar manifestações 

patológicas que impactam em sua vida útil. Portanto, a exposição à água de chuva, à umidade proveniente 

do solo e àquela proveniente do uso da edificação escolar devem ser consideradas em projeto.  

FUNCIONALIDADE E ACESSIBILIDADE: Este requisito é de extrema importância ao funcionamento 

da edificação e se relaciona diretamente ao dimensionamento correto dos ambientes, considerando a 

disponibilidade mínima de espaços para o bom uso e operação da edificação.  

Consideram-se também, neste requisito, aspectos sobre o dimensionamento e a adequação:  
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Entrada de Energia Definitiva;  

Rede de alimentação local de água potável;  

Interligação e destinação de efluentes tratados;  

Interligação da drenagem de águas pluvial;  
 

É importante que o dimensionamento da rede de abastecimento de água e de coleta de esgoto da edificação 

seja cuidadosamente realizado, levando-se em consideração o número de usuários, o regime de abastecimento 

de água da unidade, bem como o sistema público de coleta de esgoto disponível no município.  

Tais análises embasam a escolha de reservatórios de água potável, bem como de fossas sépticas. 

Quanto às instalações elétricas, deve ser considerada a quantidade e o tipo de aparelhos e equipamentos 

eletrodomésticos previstos para uso cotidiano nas residências (como geladeiras, televisores, ventiladores, 

fornos elétricos, micro-ondas, máquina de lavar, entre outros), bem como a demanda de carga associada a 

cada um.  

SUSTENTABILIDADE  
DURABILIDADE E MANUTENIBILIDADE: A durabilidade das unidades habitacionais e de seus 

sistemas construtivos é um requisito essencial para garantir a viabilidade econômica e a longevidade do 

investimento público, especialmente no contexto do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS SUB-50. 

A vida útil das edificações, compreendida como o intervalo entre o início do uso e a perda de desempenho 

aceitável, deve ser maximizada por meio da escolha de materiais adequados, soluções construtivas 

compatíveis com o clima local e estratégias que reduzam os impactos do envelhecimento natural das 

construções. A manutenibilidade das unidades também deve ser priorizada, por meio do uso de sistemas e 

componentes que permitam fácil acesso, substituição ou reparo, assegurando que a manutenção possa ser 

realizada com recursos e procedimentos acessíveis à população beneficiária. Fatores como qualidade na 

execução, orientação correta para uso e manutenção, além da resistência dos materiais frente a condições 

ambientais adversas, devem ser cuidadosamente considerados no projeto, a fim de garantir desempenho 

adequado, conforto e segurança aos moradores ao longo do tempo.  

ADEQUAÇÃO AMBIENTAL: As unidades habitacionais devem ser planejadas e executadas de modo a 

causar o menor impacto possível ao meio ambiente local. A infraestrutura associada (como vias de acesso, 

redes de drenagem, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, energia elétrica, gás, e sistemas de 

comunicação) deve ser concebida com base em práticas sustentáveis e seguras, de forma a evitar riscos como 

erosões, enchentes, contaminação do solo ou lençol freático, deslizamentos e descarte inadequado de 

resíduos. A escolha do local para implantação deve considerar a estabilidade geotécnica do terreno e a 

preservação dos recursos hídricos e vegetação nativa. Além disso, a utilização racional dos recursos naturais 

deve ser priorizada em todas as etapas da obra, com o uso de materiais de menor impacto ambiental e soluções 

que promovam a economia de energia, água e insumos. O projeto deve adotar estratégias que estimulem a 

sustentabilidade ambiental, social e econômica, visando à melhoria da qualidade de vida dos moradores e à 

preservação do ecossistema local.  

IMPLANTAÇÃO  
Deve-se considerar que a implantação adequada influencia diretamente a funcionalidade, o conforto e a 

eficiência operacional do conjunto habitacional. O partido arquitetônico adotado deve favorecer a boa 

orientação solar, ventilação cruzada, acessibilidade e integração entre os espaços comuns e privados, 

promovendo bem-estar aos moradores e facilitando ações de manutenção e gestão dos serviços urbanos 

básicos.  
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A disposição das unidades deve também garantir segurança, fluidez no deslocamento e convivência 

harmoniosa entre os moradores, respeitando as condicionantes do terreno, topografia e entorno imediato.  

PARTIDO ARQUITETÔNICO E PROGRAMA DE NECESSIDADES  
O partido arquitetônico das 20 unidades habitacionais previstas no Programa Minha Casa Minha Vida – 

FNHIS SUB-50 deve ser desenvolvido com clareza, precisão e funcionalidade, contemplando todos os 

elementos técnicos, construtivos e espaciais necessários à plena caracterização dos serviços e fornecimentos 

a serem contratados.  

O programa de necessidades deve considerar ambientes essenciais à moradia digna, tais como sala de 

estar/jantar, dois dormitórios, cozinha, banheiro, área de serviço e circulação, respeitando a área mínima 

construída de 53,86 m² por unidade.  

As unidades devem ainda prever infraestrutura completa para instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas, 

compatíveis com o padrão de moradia proposto, além de soluções passivas para eficiência energética e 

conforto ambiental.  

DISPOSIÇÕES FINAIS  
Poderão advir alterações no empreendimento em função da legislação ou normas das companhias 

concessionárias. 

Todos os serviços deverão ser acompanhados por Arquiteto habilitado e registrado no CAU - Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo ou Engenheiro habilitado e registrado no CREA- Conselho de Engenharia, e 

Agronomia.  

ESTRUTURA  
SERVIÇOS PRELIMINARES  
O lote onde será edificada a unidade habitacional deverá ser limpo e nivelado antes do início dos serviços de 

locação, atendendo os níveis de piso determinados em projeto. A seguir a obra será locada conforme 

determinado nas plantas.  

FUNDAÇÕES  
A fundação a ser executada será superficial do tipo sapatas isoladas. Será executada uma viga de baldrame 

com concreto de resistência característica de 20 MPa, aço do tipo CA-50 e dimensões de 12 x 30 cm, a qual 

será impermeabilizada com hidro asfalto em todas as faces.  

SUPERESTRUTURA  
A superestrutura será de concreto armado, sendo os pilares de dimensões 14 x 26 cm e as vigas do nível 2,85 

com dimensões 12 x 25 cm. Todo concreto da superestrutura será de 20 Mpa. Deverão ser previstos pilaretes 

de amarração da alvenaria destinada aos oitões da casa. A laje do teto do banheiro será rebaixada conforme 

cota do projeto e será do tipo vigotas pré-moldadas h = 12cm, com pé direito mínimo de 2,40 m nesta área.  

ALVENARIA  
As paredes da edificação serão de alvenaria de bloco cerâmico ou de concreto não estrutural, dimensões 9 x 

19 x 19 cm, posicionados com argamassa de assentamento com preparo em betoneira. Antes de serem 

utilizados, os tijolos serão umedecidos, evitando que estes absorvam a água da argamassa de assentamento. 

As fiadas serão alinhadas e aprumadas, podendo as juntas apresentarem espessura máxima de 1,5 cm. Nos 

vãos das portas e janelas serão executadas vergas transpassando a alvenaria em no mínimo 30 cm para cada 

lado.  

As contravergas serão executadas em todas as janelas. 

PISO  
Em todos os cômodos será executado o assentamento do piso com revestimento cerâmico.  
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FORRO  
O forro da edificação será em PVC.  

COBERTURA  
A cobertura será com estrutura de madeira tratada com pintura imunizante compostas por ripas, caibros e 

terças com 2 águas e telha cerâmica capa-canal com inclinação de 30%. Deverá ser realizada a amarração de 

3 fiadas de telhas dos beirais.  

REVESTIMENTO  
As paredes internas e externas da edificação receberão revestimento de chapisco, emboço e reboco. As 

paredes dos banheiros receberão revestimento cerâmico do piso ao forro na área do box de chuveiro. As 

demais paredes do banheiro, assim como a da cozinha e lavanderia receberão revestimento cerâmico com 

1,5 de altura. Nas áreas com revestimento cerâmico, será executada argamassa traço 1:2:8, com preparo 

mecânico, aplicado manualmente. As paredes externas, sobre chapisco, serão feitas com massa única em 

argamassa com traço 1:2:8, acrescida de faixa impermeável de 60 cm de altura.  

ESQUADRIAS  
As portas externas, de acesso à sala e cozinha, serão metálicas. As portas internas da edificação serão de 

madeira. Todas as portas deverão respeitar as dimensões do projeto. As janelas deverão ser metálicas, de 

preferência com veneziana nos dormitórios nas regiões em que predominam esta solução. Os vidros 

utilizados nas janelas serão transparentes e lisos, com espessura de no mínimo 4 mm. 

PINTURA  
As paredes internas e externas serão previamente lixadas, após será aplicado selador acrílico, em seguida 

pintadas com tinta acrílica. Serão aplicadas tantas demãos de tinta quantas forem necessárias para um perfeito 

cobrimento e acabamento adequado.  

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS  
Para atender a demanda de consumo de água fria conforme cálculo, será instalado um reservatório de fibra 

de vidro com capacidade de 500L para cada unidade. As tubulações de esgoto seguirão o sistema proposto 

pelo projeto de instalações hidráulicas. Haverá um conjunto de tratamento de esgoto para cada unidade.  

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  
As instalações elétricas obedecerão às normas da ABNT e a concessionária de energia. Os quadros de 

distribuição internos possuirão circuitos separados, sendo estes divididos entre iluminação, tomadas, tomadas 

especiais e chuveiro.  

SERVIÇOS FINAIS  
Após a conclusão dos serviços, a obra será limpa, os entulhos totalmente removidos, em perfeitas condições 

para receber o Habite-se.  

CONCLUSÃO  
Este Memorial Descritivo serve como guia essencial para a concepção e execução das unidades habitacionais, 

assegurando que a construção atenda aos padrões de eficiência, inovação tecnológica e sustentabilidade 

definidos pela Secretaria de Municipal de Assistência Social de Diamantino – MT. Por meio da integração 

de metodologias construtivas alternativas e soluções tecnológicas, busca-se não apenas celeridade na 

execução da obra, mas também o cumprimento de requisitos legais e a otimização de custos operacionais.  
A flexibilidade nas soluções técnicas, como a escolha de fundações e estruturas, reforça a necessidade de 

análises detalhadas por parte da empresa contratada, respeitando as condições locais e garantindo a 

viabilidade das propostas. Assim, o presente documento, aliado ao Estudo Técnico Preliminar (ETP) e 

Anteprojeto e Programa de Necessidades (APN), norteia o desenvolvimento de projetos arquitetônicos e 
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complementares alinhados às diretrizes do planejamento estratégico da Prefeitura Municipal de Diamantino 

– MT. 
 

Diamantino, 03 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Aline Andrade Borges 

Arquiteta e Urbanista 

CAU/MT: A160582-8 
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ANEXO IV 

MATRIZ DE RISCO 

 

 

 

MATRIZ DE RISCO FNHIS SUB 50 

 

 

 

PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE DIAMANTINO – MT 

ENDEREÇO DA OBRA: JARDIM TROPICAL 

TIPO DE PROJETO: Habitação unifamiliar (20 unidades)  

ÁREA TOTAL A CONSTRUIR: 53,86 m² por unidade  

ÁREA ÚTIL A CONSTRUIR: 47,56 m² por unidade 

 

1. RISCOS DE PROJETOS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Inadequação 

do projeto 

Soluções 

ineficazes geram 

má execução ou 

custos extras 

 

Contratada 

Responsabilidade técnica total; 

fiscalização e cláusulas de 

sanção 

 

Projetos 

com 

exigências 

ambientais 

Projetos 

condicionados a 

licenças 

ambientais específicas 

 

 

Contratante 

 

Entrega de relatórios 

ambientais atualizados 

Atraso na entrega 

do projeto 

Entrega fora do prazo 

previsto no contrato Contratada 
Penalidades contratuais; revisão 

contratual permitida 

Atraso na 

aprovação 

do projeto 

Atraso na análise sem 

culpa da 
contratada 

Contratante 
Fiscalização e cronograma de 

tramitação nos órgãos públicos 

Modificação 

do escopo 

pela 

administração 

Alterações de 

projeto com 

impacto no 

contrato 

 

Contratante 
Termo aditivo com 

compensações e prorrogação 

Erro na 

estimativa de 

prazo 

Cronograma 

subestimado gera 

atrasos 

Contratante 
Aditivo contratual para ajuste de prazo 
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Falhas de 

compatibilização 

Interferência entre 

disciplinas de 

projeto 

   Contratada 
Reanálise técnica e integração via 

BIM 

Projeto 
Descumprimento das 

diretrizes 

especificadas no 

anteprojeto 

 

Contratada 

Reapresentação de projetos e/ou 

aplicação de sanção administrativa 

prevista em contrato. 

Projeto 
 

 

 

Apresentação de 

metodologia 

construtiva 

alternativa à 

prevista no 

anteprojeto ou 

alteração do 

projeto e/ou 

especificações, por 

solicitação da 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contratada 

Solução técnica por conta da contratada, 

desde que 

previamente apresentada à Contratante, e 

em 

conformidade com o resultado técnico e 

econômico 

anteriormente proposto. Toda e qualquer 

alteração proposta, ou divergência em 

relação ao anteprojeto de engenharia/ 

arquitetura, deve ser 

comunicada à fiscalização, mediante 

formalização 

acompanhada da identificação de 

evidências. Será aceita 

somente após a aceitação da 

fiscalização. 

Projeto 
Necessidade de 

alteração do 

projeto ou das 

especificações 

para melhor 

adequação técnica aos 

objetivos da 

contratação, a pedido 

da 

administração 

pública, desde que não 

decorrentes de erros ou 

omissões por parte do 

contratado. 

 

 

Contratante 

Adequada definição, pela 

Contratante, das premissas de projeto e 

do Programa. Análise periódica com a 

Contratante 

para fins de monitoramento e controle do 

escopo.  

Remuneração do serviço alterado, 

previamente aprovado pela Contratante, 

por meio de termo aditivo específico. 

Projeto  

Atraso na entrega dos 

projetos por ação ou 

omissão da Contratada 

 

 

Contratada 

Monitoramento e controle constante do 

processo de elaboração do projeto; 

Aplicação de sanção 

administrativa prevista e contrato, no 

caso de ocorrência de atraso. 
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Projeto 
Projeto Básico 

reapresentado sem 

todos os ajustes 

apontados pela 

fiscalização no 

parecer de 

verificação 

 

 

Contratada 

Aplicação de sanção administrativa 

prevista em contrato, no caso de 

ocorrência de não cumprimento do prazo 

para conclusão do Projeto Básico 

Projeto 
Projeto Executivo 

das diferentes 
disciplinas 

reapresentadas sem 

todos os ajustes 

apontados pela 

fiscalização no 

parecer de 

verificação 

 

 

 

Contratada 

Aplicação de sanção 
administrativa prevista em 

contrato, no caso de ocorrência de não 

cumprimento do prazo 

previsto no cronograma físico- financeiro 

para início da etapa relativa à disciplina 

do Projeto Executivo reapresentado. 

Projeto 
Atraso injustificado 

da Contratante na 

análise/aprovação dos 

projetos, sem que haja 

culpa da Contratada. 

 

 

 

Contratante 

Monitoramento do prazo de 

entrega dos projetos por parte da 

fiscalização do contrato; Equipe 

dedicada pela Contratante para 

análise/aceitação de projeto; 
Prorrogação de prazo, com 

processo previamente aprovado pela 

Contratante, mediante processo 

formal. 

Projeto 
Adição/supressão de 

serviços e 

elementos previstos 

para o 

empreendimento, desde 

que mantenha o 

objetivo final, 

funcionalidade e 

atendimento a 

legislações pertinentes. 

 

 

Contratada 

Solução técnica por conta da 

contratada, desde que previamente 

apresentada à Contratante, e em 

conformidade com o resultado técnico e 

econômico anteriormente proposto. Toda 

e qualquer alteração proposta, ou divergência 

em relação ao anteprojeto de engenharia/ 

arquitetura, deve ser comunicada à 

fiscalização, mediante formalização 

acompanhada da identificação de evidências. 

 

2. RISCOS GEOTÉCNICOS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Acréscimo em 
volume de escavação 

Solo exige mudanças 

técnicas 
Contratada 

Estudos prévios e 
responsabilidade total 

Alteração nas 

fundações 

Solução de fundação 

mais complexa do 
que previsto 

Contratada 

Técnica definida 

conforme sondagem, 

ônus da empresa 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

 

3. RISCOS DE INFRAESTRUTURA 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Mudança no cronograma 

físico- financeiro 
Técnica ou logística 

mal estimada 
Contratada 

Caminho crítico, 

cronograma 
detalhado 

Roubos/furtos de 

equipamentos 

Perdas de materiais e 

atraso 
Contratada 

Segurança privada, 

seguro e vigilância 

Greves e manifestações 

externas 
Interrupções por 

fatores externos 

 

Compartilhado 

Plano de 

contingência e 

negociação 

Custos trabalhistas não 

previstos 

Aumento por 

encargos ou 
convenções 

Contratada 

Planejamento 

financeiro, gestão de 

contratos 

Falhas na obra (retrabalho) Erros de execução, 

recalque, erosão 

 

Contratada 

Seguro de 

engenharia, 

fiscalização 

intensiva 

Obsolescência técnica Tecnologias fora do 

padrão mínimo 
Contratada 

Avaliação de 

viabilidade técnica 

no anteprojeto 

Acidentes graves 

Quedas, 

desabamentos ou 

acidentes letais 

Contratada 

Aplicação rigorosa 

da NR-18, plano de 

segurança 

Quebra de 

equipamentos 

Paralisação por falha 

mecânica Contratada 

Manutenção 

preventiva e 

corretiva 

Atos de vandalismo 

Danos causados por 

terceiros ou pessoal Contratada 

Vigilância, controle 

de acesso e seguro 

 

Má gestão da obra 

Desorganização e 

não cumprimento do 

cronograma 

 

Contratada 

Penalidades 

contratuais, plano 

de ação corretiva 
 

4. RISCOS ECONÔMICO-FINANCEIROS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Inflação 
Defasagem dos 
valores do contrato 

Contratante 
Reajuste por índice 

pactuado 

Alta de insumos 
Oscilações além do 

reajuste contratual 
Contratante 

Cláusula de revisão 

extraordinária 
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Juros elevados 

Mudança em 

estruturas de 
financiamento 

Contratada 

Garantia de 

financiamento como 

exigência 

Inadimplência do 

contratante 

Falta de repasse 

pode paralisar a obra 

 

Contratante 

Suspensão dos 

serviços após 90 

dias, atualização 

monetária 

Liquidez da 

contratada 

Falta de capital da 

empresa ou 
subcontratada 

Contratada 

Exigência de 

garantias contratuais 

e análise prévia 

Restrição 

orçamentária do 

contratante 

Suspensão por corte 

no orçamento 

público 

 

Contratante 

Prorrogação 

contratual e 

reequilíbrio 

financeiro 
 

5. RISCOS AMBIENTAIS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Eventos climáticos 
Chuvas ou desastres 

naturais 
Compartilhado 

Planejamento de 

obra em época seca, 

frentes alternativas 

Passivo ambiental 

anterior 

Contaminações 

anteriores ao 

contrato 

 

Contratante 

Reprogramação 

contratual e projeto 

de remediação 

Passivo ambiental da 

obra 

Danos causados 

pela execução 

Contratada Plano de mitigação, 

responsabilização e 

seguro 

 

6. RISCOS LEGAIS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Ações judiciais por terceiros Litígios por danos 

durante a obra 

 

Contratada 

Seguro de 

responsabilidade 

civil, cláusulas 

específicas 

Mudanças legislativas 
Alterações 

normativas com 

impacto 

Contratante 

Reequilíbrio 

financeiro por fato 

do príncipe 

Mudanças tributárias 

(exceto IR/CSLL) 

Alterações que 

impactam a carga 

tributária 

 

Contratante 

Aditivo de equilíbrio 

econômico- 
financeiro 

Alterações em 

IR/CSLL 

Tributos sobre lucro 

líquido 
Contratada 

Risco assumido pela 

contratada 
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7. RISCOS DE ENCERRAMENTO CONTRATUAL 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Intervenção por 

descumprimento 

Infrações contratuais 

graves 
Contratada 

Penalidades 

progressivas e 
intervenção formal 

Rescisão consensual 
Fim do contrato por 

comum acordo 
Ambas as partes 

Cláusula de 

indenização e 

compensação 
    

8. INTERFERÊNCIAS / INTERLIGAÇÕES 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

 

Interferências não 

previstas 

Modificação dos 

serviços em razão de 

interferências físicas 

ou cadastrais não 
detectadas 

 

 

Contratante 

Análise prévia e 

termo aditivo 

específico com 

remuneração 

Interferências previstas Serviços afetados 

por redes conhecidas 
Contratada 

Ajuste técnico com 

aprovação prévia da 

contratante 
 

9. EMBARGOS 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Cassação de posse da área Suspensão do acesso 

à área da obra 

 

Contratante 

Prorrogação de 

prazo mediante 

processo formal 
aprovado 

 

10. DESCOBERTAS ARQUEOLÓGICAS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Descoberta de sítios 

arqueológicos 

Impacto nas 

escavações e 

paralisação 

 

Contratante 

Suspensão do prazo 

e ajuste contratual 

mediante laudo 
técnico 

 

11. DOCUMENTAÇÃO E LICENCIAMENTO 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 
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Atraso na liberação de 

licenças 

Documentos, alvarás 

e outorgas não 

obtidos a tempo 

Contratante / 

Contratada 

Gestão 

compartilhada e 

prorrogação de prazo 

com justificativa 

Atraso na ordem de serviço 
Liberação ou 

alteração de ritmo da 

obra 

 

Contratante 

Planejamento 

antecipado e termo 

aditivo com 
compensação 

 

12. LOCAÇÃO DE OBRA 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Locação em 
desacordo com projeto 

Execução fora do 
traçado previsto 

Contratada 
Ajuste imediato e 
aplicação de sanções 

 

13. INVASÕES / DESAPROPRIAÇÕES 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Ocupação da área antes da 
obra 

Impede o início da 
execução 

Contratante Prorrogação do 
prazo e desocupação 
formal 

Invasão durante a obra Ocupação indevida 
das unidades ou da 
obra 

Contratada Plano de segurança e 
controle de acesso 

 
14. CRONOGRAMA DE CONCESSIONÁRIAS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Atraso na entrega de 

redes externas 

Água, esgoto ou 

energia não instalados 

a tempo 

Contratante 

Acompanhamento e 

prorrogação via termo 

aditivo 

 

15. SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Acidentes 

e falta de EPI 

Ocorrência de 

acidentes graves 
Contratada 

NR-18, plano de 

capacitação e 
fiscalização contínua 

 

16. RESPONSABILIDADE CIVIL COM TERCEIROS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 
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Danos causados a 

terceiros 

Quedas, acidentes ou 

prejuízos em 

vizinhança 

 

Contratada 

Seguro de 

responsabilidade civil 

e cláusulas 
específicas 

 

17. GREVES E FORÇA MAIOR 

 

Risco 
Descrição Responsável Mitigação 

Greve geral ou de 

setores 

Caminhoneiros ou 

cadeia de 

suprimentos 

Compartilhado 

Prorrogação de 

prazo mediante 
justificativa técnica 

Greve interna da 

contratada 

Paralisação do 

canteiro Contratada 

Penalidade 

contratual e plano 

emergencial 
18. GESTÃO CONTRATUAL 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Administração 

ineficiente da obra 

Atraso por falhas de 

gestão 
Contratada 

Apresentação de 

plano de recuperação 

e penalidades 

Custo da obra 

subestimado 

Orçamento incorreto 

ou incompleto 
Contratada 

Elaboração por 

metodologia BIM e 

revisão técnica 
 

19. “AS BUILT” E ENTREGA 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

“As built” divergente 

Divergência entre 

projeto final e 
executado 

Contratada 

Conferência rigorosa 

e não liberação da 
última parcela 

Falta do manual do 

proprietário 

Manual técnico não 

entregue 
Contratada 

Entrega obrigatória 

como condição final 

de medição 
 

20. ENCARGOS TRABALHISTAS E FISCAIS 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Inadimplência 

trabalhista 

Não pagamento de 

encargos legais 

 

Contratada 

Exigência de 

certidões e retenção 

de pagamento em 
caso de irregularidade 
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21. DOCUMENTAÇÃO FINAL 

 

Risco Descrição Responsável Mitigação 

Falta de 

documentação para 

entrega 

Ausência de Habite- 

se ou termos de 

recebimento 

 

Contratada 

Não liberação da 

última medição 

enquanto não 
entregue 

 

 

Diamantino – MT, 03 de junho de 2026. 

 

 

  

ALINE ANDRADE BORGES 

Arquiteta e Urbanista 

CAU/ MT: A160582-8 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO – MT 

Ref.: Concorrência Eletrônica n° 002/2026. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUCAO CIVIL PARA 

EXECUCAO DE CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS NO BAIRRO BURITI, MUNICÍPIO DE 

DIAMANTINO/MT, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO Nº 996098/2025/MCIDADES/CAIXA. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: OPTANTE PELO SIMPLES? (SIM/NÃO) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: WHATSAPP: 

BANCO:  CONTA BANCÁRIA: 

NOME E N.º DA AGÊNCIA: 

 

CONTATOS PARA ENVIO DE DOCUMENTOS / ATAS / CONTRATOS: 

ENDEREÇO(S) EMAIL(S): ___________________________________________________ 

TELEFONES / RAMAL: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEL: ___________________________________________________________ 

CONTATOS REFERENTES A EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO: 

ENDEREÇO(S) EMAIL(S): ___________________________________________________ 

TELEFONES / RAMAL / WHATSAPP: ___ ______________________________________ 

RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO E PLANTÃO: ________________________________ 

EMAIL: ___________________________________________________________________ 

 

Em atendimento ao disposto na Concorrência Eletrônica nº 002/2026, após análise do referido edital 

e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a executar os serviços objeto da licitação, 

sob sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir: R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), sendo 

que integram a presente proposta os documentos, em anexo, abaixo relacionados: 

 

E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos com o 

fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, alimentação 

etc., e que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2026 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 
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Observação: A proposta deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante 

 

 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ---/2026 

 

Pelo presente instrumento de um lado o MUNICÍPIO DE DIAMANTINO - ESTADO DE MATO 

GROSSO, com sede na rua Desembargador Joaquim Pereira Ferreira Mendes, nesta cidade, 

devidamente inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.648.540/0001-74, neste ato, representado 

pelo Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO FERREIRA MENDES JUNIOR , brasileiro, portador do 

R.G. nº 472.869 SSP/MT e inscrito no CPF sob o n.º 397.874.351-53, residente e domiciliado à Av. 

Municipal nº 2001, Bairro São Benedito, nesta cidade, neste ato denominado simplesmente de 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº _________, com 

sede n Av./Rua _________________, na cidade de ____________ Estado de ______ neste ato 

representado por seu (proprietário, sócio administrador, representante legal), o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ********* (órgão expedidor)/UF e 

devidamente inscrito no CPF sob o n° ***.xxx.xxx.-**, de ora em diante denominada de CONTRATADA. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente contrato de execução de mão 

de obra, com base no Processo de Concorrência Eletrônica nº 002/2026 que se regerá pelos termos 

da Lei 14.133/21 mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO  

1.1. O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM CONSTRUCAO CIVIL PARA EXECUCAO DE CONSTRUÇÃO DE 20 

UNIDADES HABITACIONAIS NO BAIRRO BURITI, MUNICÍPIO DE DIAMANTINO/MT, CONFORME 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 996098/2025/MCIDADES/CAIXA. 

 

1.2. Este instrumento contratual vincula-se ao Edital e seus anexos da Concorrência Eletrônica n° 

002/2026, Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro e Proposta de Preços apresentados 

pela empresa vencedora na licitação, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

no que couber e demais legislações correlatas. 

 

3. CLÁUSUAL TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO   

3.1. O objeto do presente contrato será executado em regime de EXECUÇÃO INDIRETA, 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA, nos termos do art. 46, inciso V da Lei nº 14.133/21;   

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS: 
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4.1. O prazo de execução das obras e serviços será contado a partir da emissão da Ordem de Início 

dos Serviços, a ser expedida pela CONTRATANTE, através do Departamento de Engenharia, 

devendo ser iniciada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

4.1.1. Etapa de execução dos projetos: xx (xxxxxxxxxxxxxx) dias;  

4.1.1. Etapa de execução de obra: xx (xxxxxxxxxxxxxx) dias; 

 

4.2. O prazo de execução caracteriza a entrega dos serviços totalmente aprovados pela fiscalização, 

desta forma qualquer correção deverá ser feita dentro do prazo de execução. 

4.3. O prazo de vigência deste Contrato será o prazo de execução acrescido de 90 (noventa) dias, 

sendo vigente até a data de XX/XX/XXXX. 

 4.4. Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada no período de 

execução do contrato, e ser previamente autorizada pelo contratante. 

4.5. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, não imputado às partes, o prazo de 

execução será prorrogado automaticamente por igual período. 

4.6. No caso de prorrogação de prazo de execução, deverá ser elaborado novo cronograma físico-

financeiro pelo contratado, com as alterações necessárias, incluindo-se as parcelas faturadas e a 

faturar, a fim de ser submetido à aprovação pelo contratante. Deverá ser apresentada a justificativa e 

a autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, além de ser formalizada nos 

autos do processo administrativo. 

4.7. A prorrogação de vigência contratual será admitida nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, visto que trata-se de contratação por escopo, cujos prazos de vigência 

poderão ser automaticamente prorrogados até a conclusão do objeto, desde que não tenha havido 

culpa do contratado e que a Administração reconheça a necessidade de prorrogação para o 

cumprimento integral das obrigações assumidas. A prorrogação ocorrerá mediante justificativa formal 

e registro nos autos do processo administrativo, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato e a vinculação ao projeto aprovado e à dotação orçamentária vigente. Quando a não 

conclusão decorrer de culpa do contratado: 

4.7.1. O contratado será constituído em mora, aplicando-se as respectivas sanções administrativas; 

4.7.2. A Administração poderá optar pela extinção do contrato, mas somente após adotar todas as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR  

5.1. O valor global do presente instrumento contratual é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA no prazo de até 30 (trinta) dias de, 

condicionados à apresentações das medições devidamente assinada pelo responsável do 

Departamento de Engenharia desta Prefeitura Municipal, e mediante Nota Fiscal devidamente atestada 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

por um servidor responsável designado para atuar como fiscal de Contrato pela Administração 

Municipal. 

6.1.1. Os pagamentos correspondentes ao objeto contratado serão efetuados conforme disponibilidade 

financeira do órgão, com base o andamento dos serviços, através de medições mensais realizadas 

pela Prefeitura e mediante apresentação da documentação fiscal, devidamente atestada pela 

administração. 

 

6.2. Pagamentos referente a fase de elaboração de Projetos, serão realizados considerando os 

seguintes percentuais: 

a) Estudo preliminar: 20% (vinte por cento) 

b) Projeto Básico: 40% (quarenta por cento) 

c) Projeto executivo:25% (vinte e cinco por cento) 

d) Detalhamento, Memorial Descritivo e Relação de Materiais:15% (quinze por cento) 

 

6.3. Pagamento referente a fase de execução das obras, serão realizados por etapas de serviços 

executados, de acordo com as medições realizadas, neste processo licitatório, não admitindo-se em 

hipótese nenhuma, o pagamento de materiais entregues na obra. 

6.3.1. A medição deverá ser apresentada conforme etapas previstas no cronograma físico-financeiro 

da empresa, aprovado pelo Município, e com base nos serviços realizados, cujo percentual deverá ser 

no mínimo igual ao constante do cronograma. A medição deverá ser apresentada a cada 30 (trinta) 

dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

6.4. Quando aplicável, a medição não será processada se a ela não estiver anexado um relatório de 

controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios devidamente interpretados, caracterizando 

a qualidade do serviço executado. Não será motivo de medição em separado: mão-de-obra, materiais, 

transportes, equipamentos e encargos. 

6.5. A medição de cada serviço ocorrerá conforme as respectivas unidades previstas na planilha 

orçamentária do contrato (m, m³, m², ton, unidade etc.) e de acordo com o regime da contratação. 

6.6. Se o percentual dos serviços previstos numa parcela mensal do cronograma físico-financeiro não 

for totalmente executado, o contratado será advertido e deverá apresentar novo cronograma, 

mantendo-se o prazo de conclusão inicialmente estabelecido para a obra. 

6.7. Sendo necessária a reprogramação do cronograma físico-financeiro, o contratado deverá 

apresentar justificativa formal sobre o atraso e caso essa não seja aceita pela fiscalização, poderão 

ser aplicadas as penalidades previstas no contrato. A reprogramação só deverá acontecer caso o 

atraso não seja atribuído exclusivamente à Contratada. 

6.8. No caso de medição por etapas/marcos de execução, se a execução de uma unidade de medida 

do cronograma estiver atrasada, esse somente será considerado atendido quando os percentuais 

acumulados executados coincidirem ou ultrapassarem os previstos na etapa atual do cronograma, 

podendo ser medido juntamente com as demais parcelas previstas para a etapa em andamento, a 

critério da fiscalização. 

6.9. O pagamento da Administração Local da Obra (ALO) deverá ser proporcional ao executado no 

mês.  
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6.10. Antes do fechamento da medição, o Município terá até 5 (cinco) dias úteis para analisar a 

medição apresentada. Em caso de erro na medição, o Município informará a CONTRATADA, dentro 

do período de análise, para que a mesma efetue as devidas correções e apresente a nova medição 

corrigida.  

6.10.1. O devido fechamento da medição deverá ser efetivado entre a CONTRATADA e a Fiscalização 

do Município. 

 

6.11. Após o fechamento e aprovação da medição, o Município autorizará a CONTRATADA a emitir a 

Nota Fiscal, que deverá ser encaminhada para pagamento juntamente com a medição e o relatório 

fotográfico dos serviços executados no período, endereçando-a ao Departamento de Engenharia.  

6.11.1. A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a 

Nota Fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda, Federal, Estadual, Municipal, INSS, 

FGTS e Trabalhista, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal. 

6.11.2. A apresentação das certidões, acima mencionadas, é de responsabilidade da contratada; 

6.11.3. A validade das certidões deverá ser correspondente à época da programação de pagamento, 

devendo a CONTRATADA ficar responsável pela conferência de tal validade. 

 

6.12. No ato do pagamento da 1ª (primeira) parcela, a CONTRATADA deverá apresentar o 

comprovante de matrícula da Obra junto ao INSS. 

6.12.1. Será de responsabilidade da empresa Contratada a Inscrição no Cadastro Nacional de Obras 

(CNO), devendo efetuar a inscrição no prazo máximo de 30 dias do início de sua atividade conforme 

art. 17 Inciso II c/c art. 27, Inciso X da Instrução Normativa da RFB n° 2110/2022.  

 

6.13. A CONTRATANTE, aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 

1234/2012 com alterações pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 2145/2023 para 

fins de retenção de imposto de renda nos pagamentos efetuados a CONTRATADA, conforme 

regulamentação prevista pelo Decreto Municipal n° 134/2023. 

6.13.1. As alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas no Anexo I da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou serviço prestado 

constante do objeto da presente licitação.  

 

6.14. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) somente à contratada, vedada sua negociação com 

terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

6.15. A empresa Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal, emitida sem rasura, e em letra bem 

legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

6.16. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas. 

6.16.1. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

 

6.17. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

6.18. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

6.19. Em hipótese alguma, haverá pagamento antecipado; 

6.20. O pagamento referente a última medição ficará condicionada à entrega do documento 

comprobatório de solicitação de encerramento da matrícula CNO.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes deste instrumento, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo 

especificada, e consignada no Orçamento vigente previsto para o corrente exercício, na seguinte 

Rubrica:   

 

SECRETARIA DOTAÇÃO COD. RED. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E OBRAS 

PÚBLICAS 

 

04.001.15.451.0100.10447.4490510000.1751000000 

 

172 

 04.001.15.451.0100.10447.4490510000.1500000000 978 

 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO DE VALORES - REAJUSTE E REEQUILÍBRIO:  

 

8.1. Considerando o regime de execução do presente contrato ser contratação integrada, nos termos 

do art. 133 da Lei Federal n° 14.133/2021 é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos 

seguintes casos: 

8.1.1. para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força 

maior; 

8.1.2. por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica 

aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou 

omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei; 

8.1.3. por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade 

da Administração. 

 

8.2. Reajuste: 

8.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado 

pela administração. (artigo 92, parágrafo 3°e 25, parágrafo 7°da lei 14.133/21) * 

 8.2.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC/ DI/FGV 

exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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 8.2.3. A data base para o reajuste será referente ao mês de elaboração da planilha orçamentária pela 

administração de referência da licitação e a data fim o mês imediatamente anterior ao pedido de 

atualização de preços. 

 8.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.2.5. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo 

remanescente dos serviços, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (i12/i0) 

R = SR=S 

           

Sendo: 

i12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta. 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.  

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta. 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

 

8.2.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.2.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.2.7.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.2.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.2.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.2.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.2.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.3. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO: 

8.3.1. O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, quando em favor do 

contratado, dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) ocorrência(s) inviabiliza(m) a 

execução do contrato nos termos inicialmente ajustados, por meio de documentos que demonstrem, 

conforme o caso: 

8.3.1.1. a situação caracterizadora do desequilíbrio e seus impactos diretos e indiretos na contratação; 
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8.3.1.2. as características da proposta apresentada pelo contratado na licitação em relação à prática 

de mercado da época, inclusive eventuais percentuais de descontos ofertados à Administração, a fim 

de se verificar o equilíbrio inicial da avença; 

8.3.1.3. a atual situação caracterizadora do desequilíbrio, através de planilha de formação dos preços 

e o seu comparativo com o praticado no mercado; 

8.3.1.4.  que, no cálculo do reequilíbrio, estão sendo consideradas as vantagens oferecidas à 

Administração ao tempo da celebração do contrato, como descontos de preços ou outros ajustes; e 

8.3.1.5. que a avaliação do desequilíbrio contratual considera todos os itens de custos do contratado, 

tanto os que tiveram seus preços majorados, quanto os que tiveram seus preços minorados, para fins 

de aferição de seu equilíbrio geral em relação ao inicialmente pactuado. 

8.3.1.6. A solicitação dependerá de requerimento do contratado e deverá ser protocolada na 

contratante, descrevendo a justificativa do fato motivador do desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

 

8.3.2. A necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratante será 

comunicada previamente ao contratado, de forma devidamente fundamentada e demonstrada nos 

mesmos termos da cláusula O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, 

quando em favor do contratado, dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) 

ocorrência(s) inviabiliza(m) a execução do contrato nos termos inicialmente ajustados, por meio de 

documentos que demonstrem, conforme o caso:, deste contrato para a pertinente manifestação e 

concordância, levando à extinção contratual, sem penalidades, nos casos em que não houver acordo 

sobre o novo valor. 

8.3.3. A equação financeira do contrato será estabelecida com relação à data de apresentação da 

proposta pelo contratado, ou seja, somente variações supervenientes à apresentação da proposta 

podem ensejar o pedido de reequilíbrio contratual. 

8.3.4. O reequilíbrio econômico-financeiro produzirá efeitos apenas em relação às parcelas já 

prestadas pelo contratado. 

8.3.5. Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro em favor do contratante, será apresentado ao 

contratado memória de cálculo com o decréscimo de valor, com proposição de redução do contrato, 

que deverá ser realizada por acordo entre as partes. 

8.3.6. Na hipótese de não ser possível o acordo entre as partes, o contrato será rescindido, sem ônus 

para nenhuma das partes. 

8.3.7. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

 

8.4. MATRIZ DE RISCOS CONTRATUAIS: 

8.4.1. Tendo em vista que a intervenção será no regime de contratação integrada, foi elaborada matriz 

de alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 

8.4.2. Para definição do nível de risco, foi adotada a seguinte escala, considerando o nível de 

probabilidade de ocorrência e impacto caso o risco ocorra 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 
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9.1. A CONTRATADA apresentará garantia de execução contratual, correspondente a 5% (cinco) por 

cento do valor do contrato, com validade para todo o período de execução dos serviços, devendo ser 

renovada a cada prorrogação efetiva do contrato. 

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério da CONTRATANTE, antes da assinatura da ordem de serviços, comprovante 

de prestação de garantia, podendo optar por qualquer modalidade prevista no §1° art. 96, da lei 

14.133/21.  

9.3. A não apresentação da garantia no prazo consignado, acarretara a aplicação das penalidades 

cabíveis.  

9.4. A liberação dessa garantia ocorrerá somente após o término do contrato e cumprimento de todas 

as obrigações da contratada e efetivado recebimento definitivo da obra, sendo no prazo de até 30 

(trinta) dias. 

9.6. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá ser durante a execução do contrato, 

devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do art.96, da Lei n° 

14.133/2021, complementada no caso de acréscimo previsto no art.125 da Lei nº 14.133/2021.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. Recebida a Ordem de Serviços para iniciar os serviços referente a execução da obra, a 

CONTRATADA deverá cumprir com os prazos definidos neste instrumento Contratual, nos projetos, 

planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, e ainda: 

10.1.1. Compromete-se entregar o objeto licitatório requisitado de acordo com as especificações 

previstas no Edital e seus anexos, e no contrato, sendo por sua conta e risco as despesas decorrentes 

do cumprimento do objeto contratual e ainda; 

10.1.2. Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE, por escrito quando for solicitada 

através de seu preposto; 

10.1.3. Cumprir rigorosamente com todas as exigências dispostas no Edital, no Projeto Básico e 

memorial descritivo;  

10.1.4. É responsável pela qualidade dos materiais utilizados e serviços realizados, devendo, se 

ocorrer defeitos, serem corrigidos às próprias expensas;  

10.1.5. A Contratada deverá manter engenheiro e mestre de obras, de forma exclusiva, durante a 

execução da obra; 

10.1.6. Responsabilizar-se por dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 

Municipais, Estaduais e Federais, atuais ou não, sem qualquer direito regressivo em relação a 

Contratante; 

10.1.7. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-MT ou 

CONSELHO Regional de Arquitetura - CAU, e outros órgãos, este contrato conforme determina a Lei 

nº 5.194 de 21.12.66, resolução do CONFEA nº 104 de 22.05.70, bem como junto ao Instituto Nacional 

de Seguridade Social – INSS, devendo apresentar os comprovantes ao Fiscal designado pelo 

Contratante; 

10.1.8. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e no cronograma físico- 

financeiro; 
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10.1.9. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as OBRIGAÇÕES E 

ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, E COMERCIAIS inerentes ao objeto 

desta contratação, bem como a concordância da possibilidade de eventual tributação na fonte de 

obrigações sociais e tributárias cuja competência seja do Município.  

10.1.10. A CONTRATADA responde, por danos causados à CONTRATANTE, ou a terceiros.  

10.1.11. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso 

fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato.  

10.1.12. Promover as suas expensas, a sinalização do local da obra, observando, no que couber a 

legislação vigente, especialmente o CBT - Código Brasileiro de Trânsito, sob pena de responder por 

omissão, negligência ou dolo; 

10.1.13. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro garantia, a renovar a 

garantia de forma proporcional ao remanescente, em momento prévio ao seu vencimento, sob pena 

de rescisão unilateral do contrato esteado em descumprimento parcial dele.  

10.1.14.  É obrigação da CONTRATADA executar a obra, obedecendo às especificações, itens, 

subitens, elementos, projetos, desenhos, detalhes, instruções fornecidas pelo Município e condições 

gerais e específicas do edital e seus ANEXOS.  

10.1.15. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações de canteiro, as 

instalações provisórias de energia elétrica, de água, esgoto e de comunicação necessárias à execução 

da obra, bem como os testes dos equipamentos por ela instalados.  

10.1.16. Manter no canteiro de obra os maquinários, equipamentos e ferramentas necessários ao 

desempenho satisfatório dos serviços, conforme listado por ocasião da habilitação na licitação, sob 

pena de descumprimento de condições contratuais, com as consequências previstas neste contrato; 

10.1.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, 

os serviços que se verificarem defeituosos ou incorretos, resultantes da execução da obra; 

10.1.18. Manter a frente da obra, profissionais qualificados apresentados na fase de habilitação ou 

outros previamente autorizados pela Contratante e pessoal auxiliar disponível para sua normal e 

correta execução;  

10.1.19. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos na medida 

do possível; 

10.1.20. A CONTRATADA obriga-se a executar toda a construção conforme as exigências normativas 

da ABNT, ABCP e Código de Obras local bem como pelo estabelecido no memorial, 

responsabilizando-se ainda: 

a.1.Pela imperfeição e insegurança dos trabalhos executados; 

a.2. Pela falta de solidez nos trabalhos executados mesmo após o término do presente contrato 

obedecendo às disposições constantes do Código Civil Brasileiro e demais disposições legais 

aplicáveis; 

a.3. Pela falta de responsabilidade técnica na execução da obra;  

a.4. Pela negligência, imprudência e imperícia caso ocorra; 

a.5. Por acidente de qualquer natureza, com empregados, outras pessoas, veículos, maquinários, 

aparelhagem e materiais, ocorridos na obra ou em decorrência dela, ficando a seu encargo as 

indenizações devidas; 
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a.6. Por todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, com o pessoal de sua contratação, 

necessário à execução do Contrato, inclusive os encargos de natureza trabalhista, previdenciária 

(contribuição social), fiscal, de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos à mão-de obra de 

sua contratação, utilizada na execução dos serviços, objeto deste Contrato; 

10.1.21. Responder civil e criminalmente, conforme o caso concreto, por danos que vier a causar a 

terceiros na execução da obra objeto desta licitação, sejam eles de natureza materiais ou morais, 

independentemente de terem ocorrido por omissão, negligência, imperícia ou dolo; 

10.1.22. Não promover nenhuma alteração no projeto, ou na obra propriamente dita, serviços, 

equipamento e profissionais, sem que haja expressa autorização da Administração por meio dos seus 

fiscais ou de pessoas com poder para decisão, conforme o caso; 

10.1.23. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor contratual corrigido. 

10.1.24. Manter todas as condições de habilitação durante toda vigência do contrato, especialmente 

no que diz respeito à regularidade para com a seguridade social - INSS e FGTS. 

10.1.25. Disponibilizar número de telefone móvel e fixo e de troca de mensagens que possibilite contato 

imediato entre a Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, no período não 

abrangido pela jornada de trabalho da equipe residente, incluindo dias não úteis, para atendimento de 

situações de emergência. 

10.1.26. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes, inclusive realizar o fornecimento e 

garantir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI's, conforme constatada a sua 

necessidade. 

10.1.27. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, 

constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução 

ou de providências por parte do Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio 

público ou privado. 

10.1.28. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, 

no local de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 118 da Lei n.º 

14.133/21. 

10.1.29. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e 

entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente. 

10.1.30. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela Contratante 

e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante das 

equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, 

prejudiciais inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço 

Público e de terceiros eventualmente prejudicados. 

10.1.30.1. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar 

proposta de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, 

fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. 

Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que 

deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico. 
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10.1.31. Manter Livro Diário de Registro de Obra, apto a receber as anotações de ocorrências relativas 

à obra, as reivindicações da fiscalização e a soluções encontradas para os questionamentos feitos 

pelo representante do Contratante. O referido Livro deverá ser confeccionados em três vias de igual 

teor, onde duas vias deverão ser entregues ao fim de cada etapa conforme cronograma; 

10.1.32. Empregar boa técnica e prestar serviços de primeira qualidade para execução da obra, 

conforme especificados no memorial descritivo; 

10.1.33. Responsabilizar-se objetivamente pela solidez e segurança do trabalho realizado pelo prazo 

de 05 anos, conforme determina o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

10.1.34. Conforme determina o Sistema Geo Obras do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

- TCE, será necessária a apresentação de, no mínimo, 3 (três) fotos da execução da obra, juntamente 

à medição do mesmo período, bem como deverá fornecer todo e qualquer documento adicional 

necessário para alimentação do Sistema; 

10.1.35. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de semana, 

para garantir o prazo de entrega dos mesmos, sem qualquer tipo de ônus para o Município de 

Diamantino – MT. 

10.1.36. Apresentar a Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 

tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do Contrato; 

10.1.37. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o 

Registro de Imóveis. 

10.1.38. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 

procedência e prazo de garantia. 

10.1.39. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.39.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

10.1.40. Comunicar à Administração, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

11.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o Art. 90 da Lei nº 14.133/2021, para 

retirar a Nota de Empenho, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação; 

11.1.2. Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital; 

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento do 

contrato a ser assinado com a licitante vencedora, anotando em registro próprio as falhas detectadas 

e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
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parte da licitante vencedora; 

11.1.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e 

Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a 

legislação vigente;  

11.1.5. Realizar as retenções de Imposto de Renda referente aos pagamentos a contratada com base 

nas alíquotas previstas no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1234/2012 

ou outra que vier a substituir. 

11.1.6. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, são obrigações do 

Contratante; 

11.1.7. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. Atestar notas fiscais e efetuar os pagamentos à Contratada;  

11.1.8. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 

11.1.9. Proporcionar todas as facilidades à Contratada para o bom andamento dos serviços, bem como 

a designação e disponibilização eventual de locais que servirão de apoio para guarda de equipamentos 

e estacionamento de máquinas e veículos. 

11.1.10. Prestar aos funcionários da Contratada as informações e esclarecimentos de que disponha e 

que eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados, 

bem como sanar dúvidas a que contribuam para a perfeita execução da obra. 

11.1.11. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato, através de fiscal 

especialmente designado pelo Contratante, podendo o mesmo receber assessoria de empresa 

especializada. 

11.1.12.  Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, 

aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato. 

11.1.13. Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, quando da cobrança pelos 

serviços prestados em até cinco (05) dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os 

mesmos serão devolvidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para 

análise, ateste e pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente 

corrigidos. 

11.1.14. Efetuar os pagamentos devidos. 

11.1.15. Avaliar pedidos de aditamento ou supressões na obra, concluindo pelo deferimento ou 

indeferimento. 

11.1.16. Verificar a situação habilitatória da empresa durante a vigência do contrato. 

11.1.17. Fornecer todos os materiais necessários para a realização da obra obedecendo o cronograma 

físico-financeiro; 

11.1.18. Promover o recebimento da obra em cada uma de suas etapas e ao final do total da obra, 

primeiramente da seguinte forma: 

11.1.18.1. De modo provisório mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita da contratada; 

11.1.18.2. De modo definitivo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 90 (noventa) 

dias após vistoria que comprove a adequação do objeto contratual. 
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11.1.19. Notificar a Contratada da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e recebimento definitivo 

por parte da Fiscalização da Obra e; 

11.1.20. Aplicar as sanções administrativas contratuais. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do serviço, objeto deste instrumento contratual, serão 

exercidos por um representante do Contratante, designado Fiscal do Contrato.  

 

12.2. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui ou reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por conduta omissiva ou comissiva de seus agentes, nem 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

 

12.3. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, o Contratante reserva-se o direito de, sem que restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso;  

12.3.1. Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais  

12.3.2. Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiver em desacordo com o 

pactuado, sem prejuízo das penalidades a que à Contratada está sujeita, garantido o contraditório  

 

12.4. A Contratada deverá manter os seguintes procedimentos, necessários ao desempenho da 

fiscalização:  

12.4.1. O livro Diário de Obra deverá ser numerado e estar à disposição no local da obra, sendo que, 

a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da Contratada, a qual deverá 

entregar periodicamente, cópia devida ao Fiscal do Contratante, responsável pela Fiscalização, ou a 

terceiros contratados pela Administração para esse fim.  

12.4.2. As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a 

realização dos trabalhos da Contratada, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário 

de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura 

de seu engenheiro responsável técnico;  

12.4.3. Além das anotações obrigatórias sobre serviços em andamento, a Contratada deverá recorrer 

ao Diário de Obra sempre que surgirem imprevistos decorrentes de acidentes ou condições especiais. 

Neste caso também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalização de 

concordância com o assunto relatado.  

12.4.4. Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obra:  

 

12.4.4.1 Pela Contratada:  

a) Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento do trabalho;  

b) Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência;  

c) As consultas à fiscalização;  

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma;  

e) Acidentes ocorridos no trabalho;  

f) Respostas às interpelações da Fiscalização;  
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g) A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para execução da obra ou serviço;  

h) Outros fatos que a juízo da Contratada, deverão ser objeto de registro.  

  

12.4.4.2 Pela Fiscalização:  

a) Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista os projetos, 

especificações, prazos e cronogramas; 

b) Solução às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada no "Diário de Obra"; 

c) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos e do desempenho 

da empreiteira a sua Equipe; 

d) Determinação de providências para o cumprimento dos projetos, especificações e segurança 

das obras; 

e) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho da fiscalização.   

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DA OBRA  

13.1. Os trabalhos executados serão recebidos pela Contratante em conformidade com as disposições 

constantes da Lei nº 14.133/21.   

13.2. O prazo de recebimento provisório será de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento da 

comunicação escrita da Contratada.  

13.3. O prazo de observação para verificação da adequação do objeto aos termos contratuais será de 

15 (quinze) dias, contados a partir da data do Recebimento Provisório.  

13.4. O prazo de recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias após o decurso do prazo de 

observação.  

 

13.1. Critério e prazo para recebimento provisório: 

13.1.1. Quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, deverá ser emitido o 

Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização do contrato, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos após a última medição, o termo deverá ser assinado por comissão ou servidor designado pela 

autoridade competente. 

 

13.2. Critério e prazo para recebimento definitivo: 

13.2.1. Em até 90 (noventa) dias corridos da emissão do Termo de Recebimento Provisório, verificado 

o atendimento às exigências contratuais, deverá ser emitido o Termo de Recebimento Definitivo por 

comissão ou servidor designado pela autoridade competente. 

13.2.2. O termo de recebimento do objeto contratado não transfere a responsabilidade técnica e nem 

isenta os autores responsáveis técnicos pelos projetos, memoriais, planilhas e demais elementos que 

compõem o objeto desta contratação da obrigação pelas revisões decorrentes de interferências de 

concessionárias de serviços públicos, falhas, omissões e problemas de compatibilidade verificados 

durante a execução da obra. O licitante vencedor, então contratado, é o responsável técnico pelos 

projetos e demais elementos contratados e responde totalmente pelos prejuízos causados por falhas 

ou omissões nos projetos e demais elementos ou pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos. 

 

13.3. O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando descumprida condição de execução 
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que possibilite o aproveitamento do objeto para os objetivos da contratação, aplicando-se a sanção 

cabível pelo descumprimento contratual. 

13.4. Caso o recebimento provisório ou o recebimento definitivo não ocorra no prazo estabelecido, o 

objeto será considerado tacitamente recebido. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato, mediante atrasos no cronograma. 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

14.1.4. Dar causa à inexecução total do contrato. 

14.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida pelo certame durante a fase de execução do 

contrato. 

14.1.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

14.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o processo de julgamento da licitação ou durante a execução do contrato. 

14.1.9. Fraudar o processo de concorrência eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato. 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (considera-se 

comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances). 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, pela falta do subitem 14.1.1. ou outros descumprimentos menos graves que não 

afetem a execução e o cronograma físico-financeiro da obra, e, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

14.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso (subitem 14.1.3) no cronograma da 

obra, comprovando que as causas de atraso são de responsabilidade da empresa Contratada, multa 

está limitada ao atraso de no máximo 30 (trinta) dias; 

14.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a ser aplicada após a decisão 

fundamentada, referente às infrações previstas no subitem 14.1.2 e do subitem 14.1.4. 
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14.2.4. Multa de 15% (quinze por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos 

casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 

incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 

14.2.5. Impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Diamantino – MT, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificara imposição 

de penalidade mais grave; 

14.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2.  As peculiaridades do caso concreto. 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.3.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.7. Se, durante o processo administrativo para apuração e aplicação de penalidade, houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo específico para apuração de Responsabilidade. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. São motivos para a rescisão do presente contrato, no que couber, os enumerados nos artigos 

155 e 137 da Lei Federal n° 14.133/21.  

15.2. No caso de rescisão deste contrato, será obedecido ao que estabelecem os artigos 155 e 137 da 

Lei 14.133/21.  

15.3. A CONTRATANTE, reconhece neste ato todos os direitos previstos em caso de rescisão 

administrativa conforme Lei Federal n° 14.133/21.  
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e à 

rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei Federal nº. 14.133/2021, bem como as 

prerrogativas abaixo elencados: 

16.1.1. modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos da CONTRATADA; 

16.1.2. extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

16.1.3. Fiscalizar sua execução; 

16.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

16.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 

objeto do contrato nas hipóteses de: 

16.1.5.1. Risco à prestação de serviços essenciais; 

16.1.5.2. Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, 

inclusive após extinção do contrato. 

 

16.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

16.2.1 O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir o quantitativo 

contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo 

inalteradas as demais condições contratuais. 

 

16.3. Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo de vigência e no 

cronograma. 

16.4. Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação obrigatória, se 

o contratado já houver adquirido os materiais no momento em que for formalmente notificado da 

supressão, no caso de revenda ou de insumos necessários à execução do serviço, estes valores 

deverão ser indenizados pelo contratante, em conformidade com o processo administrativo para 

apuração do valor devido. 

 

16.5. Condições para aditivos contratuais: 

16.5.1. Conforme art. 133 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é vedada a alteração dos 

valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 

16.5.1.1. Para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força 

maior; 

16.5.1.2. Por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 

técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros 

ou omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da referida Lei; 

16.5.1.3. Por necessidade de alteração do projeto nas contratações integradas, nos termos do § 5º do 

art. 46 da referida Lei; 

16.5.1.4. Por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 

responsabilidade da Administração. 
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16.5.2. O contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir o quantitativo 

contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo 

inalteradas as demais condições contratuais. 

16.5.2.1. Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo de vigência, 

devendo ser realizada alteração no prazo de execução e no cronograma. 

16.5.2.2. Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação obrigatória, 

se o contratado já houver adquirido os materiais no momento em que for formalmente notificado da 

supressão, no caso de revenda ou de insumos necessários à execução do serviço, estes valores 

deverão ser indenizados pelo contratante, em conformidade com o processo administrativo para 

apuração do valor devido. 

16.5.2.3. A adequação do projeto que integra o edital de licitação e as alterações contratuais, sob 

alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% 

(dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite 

previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES  

17.1. É vedado à Contratada: 

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

17.1.2.  Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

17.1.3.  Realizar execução de serviços e medições fora do cronograma físico-financeiro; 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

19.1. Será admitida a subcontratação. 

19.2. Condições para a subcontratação: 

 

19.2.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

19.2.2. Será permitida a subcontratação para as atividades que não constituem a parcela principal do 

objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-

operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de 

serviço, pela licitante ou contratado, com características semelhantes. 
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19.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, como quanto à qualidade técnica da obra e 

do serviço prestado. 

19.2.4. Quando da subcontratação, o contratado deverá apresentar documentação do subcontratado 

que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à 

execução da parcela da obra ou do serviço subcontratado. A subcontratação depende de autorização 

prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de habilitação 

e qualificação exigidos na licitação. 

19.2.5. A alteração da subcontratação habilitada durante a execução do contrato depende de 

autorização prévia por parte do contratante, assim, o contratado originário deve submeter à apreciação 

do contratante o pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do pretendente 

subcontratado e da respectiva documentação, que comprove sua habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela da obra ou do serviço subcontratado. 

Caberá a fiscalização avaliar por meio de parecer técnico se a subcontratada cumpre os requisitos de 

qualificação técnica necessários para a execução dos serviços. 

 

20. CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, exclui-se o dia do início e inclui-se o 

do vencimento e considerar-se-ão dias consecutivos, exceto os prazos recursais, observando-se que 

só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Diamantino 

– MT.  

20.2. Deu origem a este contrato, a licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 002/2026, a 

qual as partes deste contrato declaram-se vinculadas ao seu edital e demais documentos pertinentes, 

que poderão ser utilizados para sanar eventuais dúvidas quando às obrigações assumidas por cada 

uma com base neste Contrato.  

20.3. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, os 

chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, respeitado o objeto deste 

instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 14.133/21, 

aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições do Direito Privado.  

20.4. Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as partes buscarão a 

solução consensual das eventuais controvérsias, por meio da conciliação. 

20.5. O contratado deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, entrega e execução 
do objeto contratado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Diamantino – MT, para dirimir qualquer dúvida oriunda da 

execução deste contrato, com renúncia de qualquer outro Foro, por mais privilegiado que seja.  
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E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

contrato que, lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas partes 

contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.  

  

Diamantino – MT, xx de xxxxxxxxxxxx de xxxx. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE DIAMANTINO – MT 

FRANCISCO FERREIRA MENDES JUNIOR   

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome Representante Legal - Cargo na Empresa 

CONTRATADA 

 

 Testemunhas:  

 

 

________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

____________________________________ 

Nome:  

CPF: 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO – MT 

Ref.: Concorrência Eletrônica n° 002/2026. 

 

 

A empresa ____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _______, por intermédio de 

seu representante legal e/ou contador Sr. (a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ____________ e CPF n º ______________, DECLARA, para fins do disposto no 7.1.1. do edital da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas 

da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Como prova da referida condição, apresentamos o documento descrito abaixo em anexo: 

Documento: 

1) Descrever documento comprobatório. Ex: Certidão emitida pela Junta Comercial para 

comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2026. 

 

__________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

Observação: 

1. Este documento deverá ser emitido em papel timbrado da empresa licitante; 

2. Esta Declaração é obrigatória para quem quiser usufruir do benefício. 
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ANEXO VIII 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO – MT 

Ref.: Concorrência Eletrônica n° 002/2026. 

 

 

Declaro para fins de direito e em atendimento ao art. 63, §§ 2º e 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

que a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

___________________________, sediada na Rua/Av. ________________________________ nº 

__________, Bairro _________________ – ______________________________ - _____, através de 

seu representante técnico o Engº. ___________________________________________, CREA/(UF) 

nº __________________________, esteve nos locais onde deverão ser elaborados executados os 

serviços oriundos da “CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

CONSTRUCAO CIVIL PARA EXECUCAO DE CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS 

NO BAIRRO BURITI, MUNICÍPIO DE DIAMANTINO/MT, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO 

Nº 996098/2025/MCIDADES/CAIXA”, conforme previsto no edital e seus anexos, visitando e tomando 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações do 

objeto do referido certame.  

 

A visita realizada e os elementos necessários à elaboração da proposta, bem como, o desenvolvimento 

dos serviços a serem realizados, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser 

alegadas pela empresa em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços, não sendo 

aceitas reclamações posteriores sob alegação de aumento de serviços ou materiais não relacionados 

no projeto básico. 

 

Diamantino – MT, xx de xxxxxxx de 2026. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO – MT 

Ref.: Concorrência Eletrônica n° 002/2026 

 

 

Declaramos que, por intermédio do(a) Sr(a) ___________________ 

_______________________________, portador(a) da CPF(MF) nº _________________________ e 

do RG nº _________________________________, responsável técnico CREA Nº______________, 

da empresa ______________ CNPJ _____________ devidamente credenciado(a) por esta com CNPJ 

sob nº ________________________, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Diamantino - MT, caso a nossa empresa seja a 

vencedora. 

 

Por ser verdade assino o presente, 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2026. 

 

 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO – MT 

Ref.: Concorrência Eletrônica n° 002/2026. 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

___________________________, sediada na Rua/Av. ________________________________ nº 

__________, Bairro _________________ – ______________________________ - _____, através de 

seu representante legal, o (a) Sr.(a) ______________________, portador (a) da Cédula de Identidade 

RG n° _______ (órgão expedidor/UF) e devidamente inscrito(a) no CPF sob o n° _______________, 

em cumprimento ao solicitado no Edital de Concorrência Eletrônica nº 002/2026, DECLARA, sob as 

penas da lei, que: 

 

a) Que concorda plenamente com todas as cláusulas e condições do presente Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) Que recebeu todos os documentos, e que tenho conhecimento de todas as informações e das 

condições 

c) Sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha vencer o 

certame, de executar a mão de obra e entregar os serviços nos prazos e/ou condições previstas 

no edital e Projetos. 

d) Que não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021); 

e) Que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (inciso IV, 

do art. 14° da Lei 14.133/2021);  

f) Que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 

a partir de 14 anos; (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal 1988 e art. 68, VI, da Lei 

14133/2021);  

g) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta; (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

h) Que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
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que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, 

IV da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*. 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2026. 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO– MT 

Ref.: Concorrência Eletrônica n° 002/2026. 

 

 

A empresa ___________, com sede à ________, na cidade de ___/___, inscrita no CNPJ sob nº 

______, por intermédio de seu representante legal Sr. (a) ______, Cargo, portador da Carteira de 

Identidade RG nº _______ e do CPF nº ______, em cumprimento ao solicitado no edital da 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

a) Que temos a posse ou compromisso de locação ou cessão dos equipamentos 

necessários para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação, e 

estes estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização. 

b) Que temos ciência que esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela 

equipe do Município por ocasião de sua utilização e sempre que necessário.  

c) Relacionamos abaixo os Equipamentos mínimos: 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2026. 

 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ: 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Á  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO– MT 

Ref.: Concorrência Eletrônica n° 002/2026. 

 

___________________ (nome da empresa), CNPJ n° __________________, sediada 

______________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) __________________, portador(a) do CPF n. __________________ 

 

a) Declara, para efeitos legais, que tem conhecimento de todas as condições para prestação do 

serviço objeto deste Edital, e que faz a opção de se abster da vistoria, não cabendo 

posteriormente nenhum questionamento contra a contratante em razão disto, e tampouco 

eximir-se de qualquer obrigação assumida ou revisão dos termos do contrato que vier a firmar. 

b) Declara que executará os serviços e disponibilizará pessoal necessário e equipamentos 

necessários ao bom andamento dos serviços de acordo com os prazos estabelecidos no Edital. 

c) Declara que se submete à fiscalização e ao controle técnico da Prefeitura ou a quem esta 

expressamente indicar. 

d) Declara expressamente que aceita a descontar as multas eventualmente aplicadas pela 

Prefeitura dos créditos a receber decorrente das obrigações contratuais, caso for vencedora da 

presente licitação, além de outras penalidades previstas em lei. 

e) Declara que recebeu os documentos relativos a obra, e de que tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

f) Declaram, o Representante Legal e o(s) Responsável(eis) Técnico(s) que são responsáveis 

pela planilha de composição de preços unitários apresentada a qual integra a proposta de 

preços, conforme previsto no Edital. 

 

(Município/UF), (dia) de (mês) de 2026. 

 

 

 

______________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ:   

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo na empresa 

 

 

_________________________________ 

NOME RESPONSÁVEL TÉCNICO 

N° Registro CREA/CAU 

CPF: 

Observação: Esta Declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO XIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE JOVENS APRENDIZ. 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO - MT. 
REF. EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 
 

A empresa , com sede à , na cidade de
 , inscrita    no    CNPJ sob nº , por intermédio de 
seu representante legal Sr.(a) , Cargo, portador da Carteira de Identidade RG nº
  e do CPF nº 
 , em cumprimento ao solicitado no Edital de 
Concorrência Eletrônica n° 002/2026, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

CONSIDERANDO a necessidade de se fazer cumprir o disposto na Lei nº 10.097, de 
19 de dezembro de 2000, que altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
regulamentando a contratação de aprendizes; 

 
CONSIDERANDO a referida legislação, regulamentada pelo Decreto Federal nº9.579, 

de 22 de novembro de 2018, estabelece que as empresas de qualquer natureza são obrigadas 
a empregar e matricular nos cursos de Serviços Nacionais de Aprendizagem um número de 
aprendizes equivalente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) e, no máximo, 15%(quinze por 
cento) dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento funções demandem formação 
profissional; 

 
Declara para os devidos fins que visando a participação e eventual celebração de 

contrato com o Município, cumprirá a cota de aprendiz a que está obrigada prevista no art. 
429 e seguintes da CLT e de acordo com à Lei nº10.970/2000 e TAC nº 057/2023. 

  
 
 
 
 

Local e Data 
 
 
 

 
(Assinatura e identificação do representante) 

Representante Legal Carimbo de CNPJ da empresa: 
 


